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Este documento não tem valor normativo. Ele traz uma interpretação da legislação a respeito do 

tema Operador Econômico Autorizado (OEA), porém esta não substitui as informações contidas 

na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1598, de 11 de dezembro de 2015, que 

dispõe sobre o Programa Brasileiro de Operador Econômico Autorizado. 

 

 

OPERADOR ECONÔMICO AUTORIZADO NO MUNDO 
 

O que é um Operador Econômico Autorizado (OEA)?  
 

Segundo o parágrafo 1º do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, ñEntende-se 

por Operador Econômico Autorizado (OEA) o interveniente em operação de comércio 

exterior envolvido na movimentação internacional de mercadorias a qualquer título que, 

mediante o cumprimento voluntário dos critérios de segurança aplicados à cadeia logística ou 

das obrigações tributárias e aduaneiras, conforme a modalidade de certificação, demonstre 

atendimento aos n²veis de conformidade e confiabilidade exigidos pelo Programa OEAò. 

 

Desta forma, tem-se no Operador Econômico Autorizado um parceiro estratégico da Receita 

Federal que, após comprovado o cumprimento dos requisitos e critérios do Programa OEA 

será certificado como um operador de baixo risco, confiável e, por conseguinte, gozará dos 

benefícios oferecidos pela Aduana, relacionados à maior agilidade e previsibilidade nos 

fluxos do comércio internacional. 

 

 

Por que o Program a de OEA foi criado? 
 

A globalização que o mundo experimenta desde o final do século XX vem provocando um 

vertiginoso aumento do fluxo de pessoas e mercadorias entre os diversos países, fato que 

apesar de trazer muitos benefícios, como o crescimento da economia mundial, traz também 

seu lado negativo: o de ser uma porta de entrada, principalmente, para o terrorismo.  

 

Nesse sentido, o crime organizado internacional e as diversas facções terroristas ao redor do 

mundo se aproveitam desse volumoso fluxo comercial para circular mercadorias, ilícitas ou 

descaminhadas, às margens das fiscalizações aduaneiras, fomentando dessa forma o tráfico 

de drogas e armas, contrabando, lavagem de dinheiro, entre outras atividades criminosas. 

 

Desta forma, alguns países iniciaram estudos sobre como implementar medidas para 

dinamizar os fluxos de trabalho das Aduanas, tornando-os mais céleres, com menos 

retrabalho, sem, no entanto, perder o rigor do controle das cargas.  

 

No final da década de 90, na Suécia, Lars Karlsson, então servidor da Aduana Sueca, 

introduziu o conceito The Stairway, que mais tarde nortearia as diretrizes para o Programa 

de Operador Econômico Autorizado da OMA (Organização Mundial da Aduanas), para o 
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padrão C-TPAT (Customs-Trade Partnership Against Terrorism) dos Estados Unidos e para 

o Programa AEO da União Europeia.  

 

Há de se destacar, entretanto, que os ataques terroristas às Torres Gêmeas do World Trade 

Center, em 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos, acirraram a preocupação em relação 

à segurança da cadeia de abastecimento internacional, pois ficou evidente que o Comércio 

Exterior funciona como uma importante porta de entrada para o terrorismo global. Nesta 

ocasião, a Aduana Americana percebeu que não obteria sucesso em prover uma adequada 

segurança sem a cooperação do setor privado. Assim, foi criado o Programa C-TPAT, o qual 

é voltado, basicamente, à segurança física da carga. 

 

 

Quantos países no mundo já possuem Programas de OEA? 
 

De acordo com o a edição de 2015 do documento chamado Compendium of Authorized 

Economic Operator Programmes da Organização Mundial das Aduanas ï OMA, há 62 

Programas de OEA implementados e 16 em desenvolvimento, conforme verificado na tabela 

abaixo: 

 
 Região País Programa Início Escopo Membros 

1 

Américas e 

Caribe 

Argentina Customs System of Reliable 

Operators ï SAOC 

2006 Imp/Exp 7 membros 

2 Bolívia Operador Económico 

Autorizado ï OEA 

2015 Exp 4 membros 

3 Brasil Programa Brasileiro de 

Operador Econômico 

Autorizado ï OEA 

2014 Imp/Exp 5 

membros¹ 

4 Canadá Partners in Protection (PIP) 1995 Imp/Exp 1.535 

membros 

5 Colômbia AEO ï Authorized Economic 

Operator 

2011 Exp 4 membros 

6 Costa Rica Customs Facilitation 

Programme for Reliable Trade 

(PROFAC) 

2011 Exp 9 membros 

7 República 

Dominicana 

Authorized Economic Operator 

ï AEO 

2012 Imp/Exp 29 

membros 

8 Guatemala Authorized Economic Operator 

of Guatemala (AEO-GT) 

2011 Imp/Exp 6 membros 

9 Jamaica Authorized Economic Operator 

ï AEO 

2014 Imp 9 membros 

10 México NEEC: Nuevo Esquema de  

Empresas Certificadas 

2012 Imp/Exp 472 

membros 

11 Peru Authorized Economic Operator 2013 Exp 21 

membros 

12 Uruguai Qualified Economic Operator 2014 Imp/Exp 8 membros 

13 USA Customs-Trade Partnership  

against Terrorism (C-TPAT) 

2001 Imp/Exp 10.832 

membros 

  



 

 

10 Perguntas & Respostas ð Programa Brasileiro de OEA 

Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 

14 

Oriente Médio e 

Norte da África 

Egito AEO-Egypt 2014 Imp/Exp 12 

membros 

15 Jordânia Golden List Programme 2005 Imp/Exp 50 

membros 

16 Marrocos - AEO Customs Simplification 

- AEO Security 

2006 

2015 

Imp/Exp 342 / 10 

membros 

17 

Leste e Sul da 

África 

Quênia AEO 2010 Imp/Exp 64 

membros 

18 Uganda AEO 2012 Imp/Exp 22 

membros 

19 

Ásia 

China Measures for Enterprise Credit 

Management   

2014 Imp/Exp 3.453 

membros 

20 Hong Kong Hong Kong Authorized  

Economic Operator (AEO)  

2012 Imp/Exp 25 

membros 

21 Índia Authorized Economic Operator 

ï AEO 

2012 Imp/Exp 18 

membros 

22 Indonésia AEO 2015 Exp 9 membros 

23 Japão AEO 2006 Imp/Exp 542 

membros 

24 Coreia AEO 2009 Imp/Exp 292 

membros 

25 Malásia AEO 2010 Imp/Exp 52 

membros 

26 Nova 

Zelândia 

Secure Exports Scheme (SES) 2004 Exp 122 

membros 

27 Singapura Secure Trade Partnership  

(STP) 

2007 Imp/Exp 121 

membros 

28 Tailândia AEO 2013 Imp/Exp 252 

membros 

29 Vietnam AEO 2011 Imp/Exp 30 

membros 

57² 

Europa 

União 

Europeia 

AEO 2008 Imp/Exp 15.116 

membros 

58 Israel AEO 2005 Imp/Exp 29 

membros 

59 Noruega AEO 2009 Imp/Exp 29 

membros 

60 Suíça AEO 2011 Imp/Exp 65 

membros 

61 Turquia AEO 2013 Imp/Exp 20 

membros 

62 Sérvia Authorized Economic Operator 2014 Imp/Exp 3 membros 

1 

Programas em 

desenvolvimento 

Chile Authorized Economic Operator 

ï AEO 

- Exp - 

2 Equador Authorized Economic Operator 

ï AEO 

- Exp - 

3 El Salvador Operador Economico  

Autozado de El Salvador (OEA-

SV) 

- Imp/Exp - 

4 Tunísia AEO - Imp/Exp - 

5 Botsuana TransKalahari Accreditation 

Scheme 

- Imp/Exp - 

6 República 

Seicheles 

AEO - Imp/Exp - 
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7 

Programas em 

desenvolvimento 

África do 

Sul 

Authorized Economic Operator 

ï AEO 

- Imp/Exp - 

8 Austrália Trusted Trader Programme  

(TTP) 

- Imp/Exp - 

9 Bangladesh AEO - Imp/Exp - 

10 Filipinas AEO Phillipines - Imp/Exp - 

11 Armênia Authorized Economic Operator - Imp/Exp - 

12 Islândia AEO - Imp/Exp - 

13 Montenegro AEO - Imp/Exp - 

14 Macedônia AEO - Imp/Exp - 

15 Costa do 

Marfim 

Authorized Economic Operator - Imp/Exp - 

16 Congo Authorized Economic Operator 

ï AEO 

- Imp/Exp - 

Tab. 1 - Programas de OEA em operação e em desenvolvimento no mundo. 

 

Fonte: WCO ï Compendium os Authorized Economic Operator Programmes 

Observações: 
¹ Em 30/4/2016, o Programa Brasileiro de OEA contava com 73 operadores certificados, sendo:  

Á 10 OEA-S; 

Á 60 OEA-C Nível 1 

Á 12 OEA-C Nível 2 e  

Á 3 OEA-P 

² O Programa OEA da União Europeia abrange 28 países. 

AEO Compendium 2015 Edition 

 

 

O que é a Estrutura Normativa SAFE? 
 

Em junho de 2005, o Conselho da Organização Mundial da Aduanas (OMA) publicou a 

Estrutura Normativa SAFE (WCO SAFE Framework of Standards) para incentivar medidas 

de segurança e de facilitação no Comércio Global, as quais atuariam como elementos de 

dissuasão ao terrorismo internacional, de incentivo à arrecadação de receitas seguras e de 

promoção à facilitação do comércio mundial.  

 

Os principais objetivos da Estrutura Normativa SAFE são: 

Á Estabelecer normas que garantam a segurança da cadeia logística e que facilitem o 

comércio em escala mundial; 

Á Permitir uma gestão integrada da cadeia logística em todas as suas fases; 

Á Ampliar o papel, as funções e as capacidades das alfândegas de modo que possam 

fazer frente aos desafios e aproveitar as oportunidades do século XXI; 

Á Reforçar a cooperação entre as administrações aduaneiras a fim de melhorar o 

gerenciamento de risco; 

Á Reforçar a cooperação entre a alfândega e as outras agências de governo envolvidas 

no comércio e segurança internacionais; 

Á Fomentar o comércio internacional por meio de cadeias logísticas internacionais 

seguras. 

  

http://www.wcoomd.org/en/topics/facilitation/instrument-and-tools/tools/~/media/3109C877081E4071B4E2C938317CBA9C.ashx
http://www.wcoomd.org/en/topics/facilitation/instrument-and-tools/tools/~/media/3109C877081E4071B4E2C938317CBA9C.ashx
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A Estrutura Normativa SAFE sustenta-se sobre três pilares: 

 

1. ADUANA -ADUANA:  Maior cooperação entre as aduanas dos países, a fim de 

otimizar a facilitação e a segurança das cadeias logísticas internacionais.  

 

  Um exemplo disso seria o intercâmbio de informações entre as aduanas antes da 

chegada da carga no país de destino, de modo a possibilitar o gerenciamento do risco 

e concentração dos esforços nas cargas com maior nível de risco. 

 

2. ADUANA -EMPRESA: Parceria entre a alfândega e o setor privado, objetivando a 

construção conjunta de políticas de segurança à cadeia logística. É dentro deste pilar 

que aparece a figura do Operador Econômico Autorizado (OEA). 

 

3. ADUANA -OUTRAS AGÊNCIAS DE GOVERNO: Parceria entre a Aduana e 

outras Agências de Governo envolvidas no comércio internacional de forma a 

garantir uma resposta rápida do governo aos desafios da segurança da cadeia logística 

e ao mesmo tempo, evitar duplicidades de requerimentos e inspeções, simplificar e 

padronizar os processos de forma a facilitar o comércio internacional. 

 

 Estrutura Normativa  SAFE 
 

 

 

Qual o conceito de cadeia logística internacional?  
 

Simplificadamente, pode-se definir cadeia logística internacional como sendo o conjunto de 

etapas pelas quais uma mercadoria percorre, desde o momento em que sai de sua origem 

(exportador ï vendedor da mercadoria) até a sua chegada ao destino final (importador ï 

comprador da mercadoria).  

 

Durante esse percurso, há a participação de vários intervenientes, tais como: transportadores, 

agente de cargas, terminais de despacho, despachantes aduaneiros, entre outros, os quais 

tiveram suas etapas esquematizadas no desenho abaixo.  

 

A cadeia logística internacional pode ser também denominada cadeia de suprimentos, cadeia 

de abastecimento global, etc. 

 

http://www.wcoomd.org/en/topics/facilitation/instrument-and-tools/tools/safe_package.aspx
http://www.wcoomd.org/en/topics/facilitation/instrument-and-tools/tools/safe_package.aspx
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Fig. 1 ï Representação esquemática dos intervenientes da cadeia logística internacional. 

 

 

O que são os Acordos de Reconhecimento Mútuo? 
 

Os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) são acordos bilaterais celebrados entre 

Aduanas de países que possuam Programas de OEA compatíveis entre si. Isso significa que 

tanto os critérios adotados, quanto os procedimentos de validação devem ser iguais ou 

semelhantes entre si. 

 

Os principais objetivos de um ARM são: 

Á Reconhecimento das certificações OEA emitidas pela Aduana do outro país; 

Á Tratamento prioritário das cargas e consequente redução de custos associados à 

armazenagem; 

Á Comprometimento recíproco da oferta de benefícios comparáveis; 

Á Previsibilidade das transações; 

Á Melhora na competitividade das empresas OEA no comércio internacional. 

 

 

Quais os passos para se obter um ARM? 
 

Os ARM são uma meta a ser alcançada no médio ou longo prazo. Isso se deve porque, 

primeiramente, os Programas de OEA de ambos os países devem estar maduros quanto aos 

procedimentos de certificação dos operadores adotados e também porque deve haver um 

número considerável de operadores já certificados e usufruindo dos benefícios. 
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Geralmente, a assinatura de um ARM segue os passos da figura abaixo: 

 

 
Fig. 2 ï Passos para a consolidação da assinatura dos Acordos de Reconhecimento Mútuo em OEA. 

 

 

O Brasil já assinou algum Acordo de Reconhecimento Mútuo?  
 
O Brasil ainda não tem Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) assinados. Porém, desde 

o lançamento do Programa Brasileiro de OEA, em dezembro de 2014, muitos países têm 

procurado a Coordenação Geral de Administração Aduaneira ï COANA ï com o intuito de 

iniciar as tratativas para a sua assinatura. 

Em 29 de junho de 2015, o Secretário da Receita Federal, Jorge Rachid, e o encarregado de 

negócios da embaixada americana, Andrew N. Bowen, iniciaram os processos do Acordo de 

Reconhecimento Mútuo (ARM) de Programas de OEA por meio da assinatura de um Plano 

de Trabalho Conjunto para que em um ano possam ter um comércio mútuo facilitado entre o 

Brasil e o segundo maior destino das exportações brasileiras, os Estados Unidos. Por meio 

desse Plano de Trabalho Conjunto, foi estabelecido um cronograma de atividades envolvendo 

as equipes de ambas as Aduanas e prevendo oito certificações de operadores a serem 

realizadas conjuntamente¹. 

Em 18 de novembro deste mesmo ano, em Buenos Aires, Argentina, foi celebrada a assinatura 

do Plano de Trabalho Conjunto entre a Receita Federal e a Aduana Argentina, dando também 

início ao processo de assinatura do Acordo de Reconhecimento Mútuo (ARM) dos Programas 

de Operador Econômico Autorizado (OEA) com o maior parceiro comercial brasileiro na 

América do Sul, a Argentina. 

 

Recentemente, em 28 de janeiro de 2016, em Santana do Livramento/RS, foi assinado um 

Plano de Trabalho Conjunto entre Brasil e Uruguai, pelos representantes da Receita Federal 

e da Aduana Uruguaia. Representaram as Instituições o Subsecretário Substituto de Aduana 

e Relações Internacionais da Receita Federal, o Sr. José Carlos de Araújo, e o Diretor 

Nacional de Aduanas da República Oriental do Uruguai, o Sr. Enrique Canon. A intenção dos 
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dois países ao firmarem o termo é de facilitar a relação comercial existente, por meio da 

assinatura de um Acordo de Reconhecimento Mútuo, entre o Brasil e o Uruguai. 

   

 ¹Artigo Folha de São Paulo de 29/5/15 
 

 

        
Fig. 3 - Assinatura dos Planos de Trabalho Conjunto ï respectivamente: Brasil e EUA e Brasil e Uruguai.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/06/1649265-brasil-e-estados-unidos-querem-acordo-aduaneiro-ate-meados-de-2016.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/06/1649265-brasil-e-estados-unidos-querem-acordo-aduaneiro-ate-meados-de-2016.shtml
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O PROGRAMA BRASILEIRO DE OEA 
 

Aspectos Gerais 
 

Que legislação normatiza o Programa Brasileiro de OEA?  
 

A legislação que normatiza o Programa Brasileiro de OEA é a Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1598 de 11 de dezembro de 2015, a qual substituiu a Instrução Normativa 

RFB nº 1421 de 10 de dezembro de 2014. 

 

A Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 traz quatro anexos: 

Anexo I - Requerimento da Certificação OEA 

Anexo II - Questionário de Autoavaliação 

Anexo III - Relatório Complementar de Validação 

Anexo IV - Fórum Consultivo 

 

 Instrução Normativa da RFB nº 1598/2015 
 

 

Quais os princípios norteadores do Programa Brasileiro de OEA?  
 

Segundo o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, o Programa OEA é regido 

pelos seguintes princípios: 

i. Facilitação; 

ii.  Agilidade; 

iii.  Simplificação; 

iv. Transparência; 

v. Confiança; 

vi. Voluntariedade; 

vii.  Parceria público-privada; 

viii.  Gestão de riscos; 

ix. Padrões internacionais de segurança; 

x. Conformidade aos procedimentos e à legislação; e 

xi. Ênfase na comunicação por meio digital.  

 

 

Quais os objetivos do  Programa Brasileiro de OEA? 
 

No art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 tem-se como objetivos do Programa 

OEA: 

Á Proporcionar maior agilidade e previsibilidade no fluxo do comércio internacional; 

Á Buscar a adesão crescente de operadores econômicos, inclusive pequenas e médias 

empresas; 

Á Incrementar a gestão do risco das operações aduaneiras; 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=70204
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=70204
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Á Firmar Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM) que atendam aos interesses do 

Brasil; 

Á Implementar processos de trabalho que visem à modernização da Aduana; 

Á Intensificar a harmonização dos processos de trabalho com outros órgãos regulatórios 

do comércio exterior; 

Á Elevar o nível de confiança no relacionamento entre os operadores econômicos, a 

sociedade e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

Á Priorizar as ações da Aduana com foco nos operadores de comércio exterior de alto 

risco ou de risco desconhecido; e 

Á Considerar a implementação de outros padrões que contribuam com a segurança da 

cadeia logística. 

 

 

Como obter mais informações sobre o Programa Brasileiro de OEA?  
 

Obtenha mais informações por meio do Portal AEO, no sítio da Receita Federal. 

 

 Portal AEO 
 

 

Dos Intervenientes 
 

Quem pode ser certifica do como OEA? 
 

Podem ser certificados os seguintes intervenientes da cadeia logística, conforme previsto no 

art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015: 

i. Importador; 

ii.  Exportador; 

iii.  Transportador; 

iv. Agente de carga; 

v. Depositário de mercadoria sob controle aduaneiro; 

vi. Operador portuário ou aeroportuário; e 

vii.  Despachante aduaneiro. 

 

 

O rol dos intervenientes certificáveis como OEA é taxativo? 
 

Sim. A Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 traz, em seu art. 4º, um rol taxativo de 

categorias de operadores econômicos certificáveis no Programa Brasileiro de OEA. Desta 

forma, se a atividade desenvolvida pela sua empresa não estiver contida entre as citadas pelos 

incisos do art. 4º, não será permitida a sua participação no Programa. 

 

No entanto, no parágrafo 3º deste mesmo artigo, abre-se a possibilidade de, ao longo do 

tempo, serem introduzidas novas categorias de intervenientes da cadeia logística 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/oea
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/oea
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internacional, como se l°: ñA Coordena­«o-Geral de Administração Aduaneira (COANA) 

poderá estender a certificação a outros intervenientes da cadeia logística no fluxo do comércio 

exteriorò. 

 

 

A certificação OEA é concedida por CNPJ? 
 

Segundo o parágrafo 1º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, será 

concedida a certificação para: 

 

Á CNPJ do estabelecimento matriz (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) extensivo 

a todos os estabelecimentos do requerente, quando o requerente for: 

V Importador; 

V Exportador; 

V Transportador; ou 

V Agente de Carga. 

 

Á CNPJ do estabelecimento, na hipótese em que o requerente da certificação OEA for: 

V Depositário de mercadoria sob controle aduaneiro; 

V Operador Portuário; ou  

V Operador Aeroportuário. 

 

Á CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) do Despachante Aduaneiro. 

 

 

Empres a Comercia l Exportadora/ Importadora  pode ser OEA? 
 

Não. Apesar de sua grande relevância no Comércio Exterior brasileiro, as Empresas 

Comercial Exportadoras/ Importadoras, também conhecidas como Trading Companies, não 

podem ser certificadas como OEA, devido à natureza indireta de suas operações. 

 

Essa proibição fica explícita no parágrafo 2º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015 que determina que ños intervenientes de que tratam os incisos I (Importador) e II 

(exportador) do caput somente poderão ser certificados se atuarem exclusivamente por 

conta própriaò. 

 

Ressalta-se, no entanto, que o parágrafo 2º-A da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, 

com redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1624/16, diz que ñÉ permitido ao 

interveniente de que trata o inciso I do caput (importador) atuar também como adquirente ou 

encomendante de bens importados por terceiros, mas, nesse tipo de operação, não será tratado 

como OEA nem irá desfrutar dos benefícios desse Programaò.  

 

Desta forma, percebe-se que o dispositivo permite aos importadores OEA contratar 

Empresas Comerciais Importadoras (Trading Companies) como adquirentes ou 

encomendantes. No entanto, nestas operações os benefícios do Programa OEA são excluídos. 
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Assim, para que as Trading Companies sejam incluídas no rol de empresas certificáveis como 

OEA, há a necessidade de estudos específicos, por meio da realização de projeto-piloto, para 

que sejam determinados os critérios de segurança e conformidade mais adequados para 

garantir o baixo risco de suas operações. 

 

 

Comissária de Despacho poderá ser certificada?  
 

Não. Segundo o art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, somente os despachantes 

aduaneiros poderão ser certificados como OEA, individualmente, como pessoas físicas. 

Assim sendo, não há previsão para certificação das comissárias de despacho, pessoas jurídicas, 

como Operador Econômico Autorizado. 

 

 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) podem 
ser OEA? 

 

Sim. O Programa Brasileiro de OEA foi estruturado para certificar operadores de todos os 

portes, pois não impõe limites financeiros ou de valor de patrimônio líquido para que seja 

permitida a certificação. 

 

No entanto, destaca-se adicionalmente que há previsão de aprimoramentos no Programa 

Brasileiro de OEA de forma a introduzir benefícios específicos às pequenas e médias 

empresas, incentivando-as a participar do programa. 

 

 

Ter sido  certificado como OEA em outro país  é suficiente para o OEA 
Brasileiro?  

 

Não. Ainda que o operador já tenha sido certificado por um Programa de OEA de outro país, 

se ele quiser usufruir das vantagens e benefícios do Programa de OEA Brasileiro, ele deverá 

solicitar a certificação brasileira e atender aos requisitos e critérios exigidos pelo Programa 

do Brasil. 

 

 

Ter  certificações ISO ou ser participa nte de regimes aduaneiros 
especiais influenciam  a certific ação OEA? 

 

O processo de certificação OEA independe da existência de outras certificações ou da 

participação em regimes aduaneiros especiais, pois os critérios avaliados são específicos do 

Programa OEA. 
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Entretanto, caso o requerente já possua certificações ISO 28000 e 9001 ou seja participante 

de regimes aduaneiros especiais, como RECOF, por exemplo, isso será um indicativo de que 

se trata de um operador com procedimentos de segurança e de conformidade, fato que 

possivelmente facilitará o enquadramento nos critérios exigidos pelo Programa OEA. 

 

 

O Incoterm Ȱ%Ø-7ÏÒËÓȱ pode influenciar  na obtenção da Certificação 
OEA?  

 

Considerando-se que na exportação com o Incoterm ñEx-Worksò é o importador estrangeiro 

quem fica responsável pela contratação dos intervenientes da cadeia logística, mesmo no país 

do exportador, isso pode sim ter impacto para fins de certificação se o exportador requerente 

não tomar medidas para reduzir o risco de contratação de parceiros que ofereçam risco à 

cadeia logística.  

 

 

Todos os parti cipantes da cadeia precisam ser certificados ? 
 

Não. Os operadores certificados como OEA, após a publicação do Ato Declaratório 

Executivo (ADE) emitido pelo Coordenador Nacional do Centro OEA e publicação no Diário 

Oficial da União (DOU), passam a usufruir dos benefícios específicos da modalidade de 

certificação requerida no Programa imediatamente.  

 

Desta forma, a certificação é pessoal à empresa certificada, respeitando-se o art. 4º, 

parágrafo 1º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, independendo se toda a cadeia 

produtiva de que pertença seja ou não certificada como OEA. 

 

No entanto, durante o processo de certificação, dentre os critérios de elegibilidade avaliados, 

está a avaliação das políticas adotadas pelo requerente em relação à seleção dos seus 

parceiros comerciais. Neste item, são analisados se os procedimentos adotados pelos 

requerentes garantem a segurança física da cadeia logística e a conformidade de suas 

operações tributárias e aduaneiras.   

 

Assim, como boa prática, recomenda-se aos operadores certificados como OEA dar 

preferência à contratação de parceiros comerciais e prestadores de serviços que sejam OEA-

Segurança. Caso isso não seja possível, o OEA deve adotar e manter procedimentos de 

seleção de seus parceiros comerciais e prestadores de serviços que considerem os fatores de 

risco existentes para garantir a segurança e a conformidade das operações. 
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O OEA é responsável pela segurança de seus parceiros comerciais? 
 

Não. No entanto, como é impossível para a Aduana sozinha acompanhar todos os 

intervenientes do Comércio Exterior, solicita-se ao OEA o compromisso de monitorar  seus 

parceiros comerciais e prestadores de serviço, a fim de assegurar que eles também estejam 

cumprindo todos os requisitos e critérios exigidos pelo Programa.  

 

Por exemplo, é recomendável que os OEA, como parceiros da Aduana, periodicamente, 

façam inspeções aos procedimentos de segurança adotados por seus parceiros comerciais, de 

forma a validar se os critérios de segurança e de conformidade presentes em seus contratos 

estão sendo cumpridos na prática. 

 

 

Posso não requerer a certificação OEA? 
 

Sim. Conforme verificado no parágrafo 2º da art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015 o Programa OEA tem caráter voluntário  e a não adesão por parte dos 

intervenientes não implica impedimento ou limitação na sua atuação em operações regulares 

de comércio exterior. 

 

 

Das Modalidades de Certificação OEA 
 

Quais as modalidades de certificação OEA em operação? 
 

De acordo com o art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, o Programa Brasileiro 

de OEA possibilita a certificação dos intervenientes nas seguintes modalidades: 

 

Á OEA-Segurança (OEA-S), com base em critérios de segurança aplicados à cadeia 

logística no fluxo das operações de comércio exterior; 

 

Á OEA-Conformidade (OEA-C), com base em critérios de cumprimento das 

obrigações tributárias e aduaneiras, e que apresenta níveis diferenciados quanto aos 

critérios exigidos e aos benefícios concedidos: OEA-C Nível 1 e OEA-C Nível 2; e  

 

Á OEA-Pleno (OEA-P), com base nos critérios referidos ao OEA-S e OEA-C Nível 2. 

 

 

O que é o OEA Integrado? 
 

O OEA Integrado é a terceira fase do Programa Brasileiro de OEA, a qual prevê a 

incorporação ao Programa OEA de Agências de Governo relacionadas com os procedimentos 

aduaneiros e que possam influenciar na facilitação do fluxo do comércio exterior. 
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Esta modalidade está baseada no terceiro pilar da Estrutura Normativa SAFE, introduzido na 

última alteração, a edição de 2015. Desta forma, o desenho do Programa Brasileiro de OEA, 

que prevê a modalidade OEA-Integrado, é um dos mais modernos do mundo e está totalmente 

sintonizado com os conceitos preconizados pela Organização Mundial das Aduanas (OMA). 

 

A primeira Agência de Governo a participar do Programa OEA é a 

VIGIAGRO (Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional), 

vinculado à Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA), e que atua na 

inspeção e fiscalização do trânsito internacional de animais, vegetais, 

seus produtos e subprodutos, derivados e partes, resíduos de valor 

econômico e insumos agropecuários, nos Portos Organizados, 

Aeroportos Internacionais, Postos de Fronteira e Aduanas Especiais. 

 

A primeira reunião entre a Receita Federal e a VIGIAGRO ocorreu em 26 de abril de 2016, 

quando foram discutidas as premissas necessárias à implementação do OEA Integrado e o 

modus operandi das certificações conjuntas. A previsão é de realizar, ainda no segundo 

semestre de 2016, um projeto-piloto envolvendo o fluxo comercial da carne. O lançamento 

do OEA Integrado está planejado para dezembro de 2016. 

 

 
Fig. 4 ï Modalidades do Programa Brasileiro de OEA 

 

 

Como saber qual certificação se aplica a minha empresa ? 
 

Os operadores devem escolher a Certificação OEA conforme a tabela abaixo: 
 

Intervenientes Certificáveis OEA-S OEA-C1 OEA-C2 OEA-P 

Importador  X X X X 

Exportador  X X X X 

Transportador  X    

Agente de Carga X    

Depositário de mercadoria sob controle aduaneiro X    

Operador Portuário e Aeroportuário X    

Despachante Aduaneiro  X   

Tab. 2 ïIntervenientes por modalidade de Certificação OEA. 
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Desta forma, salvo os Despachantes Aduaneiros, todos os intervenientes da cadeia logística 

internacional podem ser certificados como OEA-Segurança.  

 

A modalidade OEA-Conformidade está restrita aos Importadores, Exportadores e 

Despachantes Aduaneiros, salientando-se que os Despachantes Aduaneiros somente 

poderão requerer a Certificação OEA-Conformidade Nível 1, enquanto os Importadores e 

Exportadores poderão escolher, por conveniência, entre as modalidades OEA-Conformidade 

Nível 1, OEA-Conformidade Nível 2 ou OEA-Pleno.  

 

Importante ressaltar que os benefícios das modalidades OEA-Segurança são verificados na 

exportação e os da modalidade OEA-Conformidade Nível 2, na importação. Desta forma, a 

título de exemplo, se um Importador for certificado como OEA-Segurança, ele somente 

fará jus aos benefícios de redução de percentual de seleção para canais de conferência e 

prioridade de análise das cargas quando selecionadas em seus despachos de exportação, pois 

a Certificação OEA-Segurança oferece benefícios relacionados à exportação. 

 

  

Preciso ser OEA-Segurança para poder requerer a Certificação OEA -
Conformidade?  

 

Não, de acordo com o parágrafo 2º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 as 

modalidades OEA-S e OEA-C são independentes entre si, ou seja, não há a exigência da 

certificação primeiramente no OEA-S para depois ser requerida a certificação OEA-C. 

 

 

Preciso ser OEA-C Nível 1 para requerer o OEA-C Nível 2? 
 

Não, de acordo com o parágrafo 2º do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 a 

certificação em OEA-C Nível 1 não será pré-requisito para a certificação em OEA-C Nível 

2. 
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Quais as diferenças entre as certificações OEA-C Nível 1 e Nível 2? 
 

As diferenças entre as certificações OEA-C Nível 1 e OEA-C Nível 2 estão basicamente em 

dois pontos: 

Á Necessidade da entrega do Relatório Complementar de Validação (RCV) para o OEA-

C Nível 2; 

Á Benefícios exclusivos aos certificados como OEA-C Nível 2, em azul na tabela abaixo: 

 

Benefícios aos OEA-C  Nível 1 Nível 2 
Publicidade no Sítio da RFB 

Utilização da logomarca ñAEOò 

Ponto de Contato na RFB 

Prioridade na análise em outra modalidade OEA 

Benefícios concedidos pelas Aduanas estrangeiras 

Participação no Fórum Consultivo 

Dispensa de exigências já cumpridas 

Participação em seminários e treinamentos 

Consulta de classificação fiscal em até 40 dias 

Dispensa de garantia na Admissão Temporária para utilização econômica 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Redução do Percentual de Canais na Importação 

Parametrização Imediata das DI 

Prioridade de Conferência das DI 

Registro antecipado da DI no modal marítimo¹ 

Canal Verde na Admissão Temporária¹ 

 X 

X 

X 

X 

X 

¹ Previsão de entrada em operação a partir de 30/6/2016. 

Tab. 3 - Benefícios da modalidade OEA-Conformidade. 

 

 

Em que consiste a Certificação OEA-Pleno? 
 

A certificação OEA-Pleno é concedida aos intervenientes certificados nas modalidades 

OEA-Segurança e OEA-Conformidade Nível 2, como se pode interpretar na leitura do art. 

5º da Instrução normativa RFB nº 1598/2015: 

 
Art. 5° O Programa OEA possibilitará a certificação do operador nas seguintes modalidades: 

I - OEA-Segurança (OEA-S), com base em critérios de segurança aplicados à cadeia logística no fluxo 

das operações de comércio exterior; 

II - OEA-Conformidade (OEA-C), com base em critérios de cumprimento das obrigações tributárias e 

aduaneiras, e que apresenta níveis diferenciados quanto aos critérios exigidos e aos benefícios 

concedidos: 

a) OEA-C Nível 1; e 

b) OEA-C Nível 2. 

(...) 

III - OEA-Pleno (OEA-P), com base nos critérios referidos nos incisos I e II. 

(...) 

§ 2° A certificação em OEA-C Nível 1 não será pré-requisito para a certificação em OEA-C Nível 2 ou 

em OEA-P. 
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Da interpretação dos dispositivos acima, conclui-se que se OEA-Pleno tem por base os 

critérios I (OEA-S) e II (OEA-C) e que o OEA-C Nível 1 não é pré-requisito para o OEA-

Pleno, então são requisitos ao OEA-Pleno as certificações OEA-S e OEA-C Nível 2.  

 

Desta forma, os operadores certificados como OEA-Pleno fazem jus a todos os benefícios 

existentes no Programa OEA, citados nos art. 9º, 10, 11 e 12 da Instrução Normativa RFB 

nº 1598/2015 e resumidos na tabela abaixo: 

 

Benefícios S C 1 C 2 Pleno 
Publicidade no Sítio da RFB 

Utiliza­«o da logomarca ñAEOò 

Ponto de Contato na RFB 

Prioridade na análise em outra modalidade OEA 

Benefícios concedidos pelas Aduanas estrangeiras 

Participação no Fórum Consultivo 

Dispensa de exigências já cumpridas 

Participação em seminários e treinamentos 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Reduzido percentual de canais na exportação 

Parametrização imediata das DE 

Prioridade de conferência das DE 

Dispensa da garantia no Trânsito Aduaneiro 

X 

X 

X 

X 

  X 

X 

X 

X 

Reposta à consulta de classificação fiscal em até 40 dias 

Dispensa garantia Adm. Temporária utilização econômica 

Redução do Percentual de Canais na Importação 

Parametrização Imediata das DI 

Prioridade de Conferência das DI 

Registro antecipado da DI no modal marítimo¹ 

Canal Verde na Admissão Temporária¹ 

 X 

X 

 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

¹ Previsão de entrada em operação a partir de 30/6/2016. 

Tab. 4 - Tabela de benefícios do Programa Brasileiro de OEA. 

 

 

Dos Benefícios do Programa OEA 
 

Quais benefícios os operadores certificados usufruem?  
  

De acordo com o art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, aos operadores 

certificados no Programa OEA, serão concedidos benefícios que se relacionam à facilitação 

dos procedimentos aduaneiros, no País ou no exterior. Estes benefícios estão divididos em: 

 

Á Benefícios de caráter geral, extensivos a todas as modalidades de certificação OEA; 

Á Benefícios específicos para OEA-S e OEA-P; 

Á Benefícios específicos para OEA-C e OEA-P; e  

Á Benefícios específicos para OEA-C Nível 2 e OEA-P. 
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Quais são os benefícios comuns a todos os OEA? 
 

O art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 traz os benefícios de caráter geral, 

extensivos a todas as modalidades de certificação. São eles: 

 

Á Publicidade no Sítio da RFB: O Centro OEA divulgará o nome do operador no sítio da 

RFB, após a publicação do respectivo Ato Declaratório Executivo (ADE), caso o OEA 

assim o solicite no Requerimento de Certificação, constante do Anexo I desta mesma 

Instrução Normativa; 

Á Utiliza­«o da logomarca ñAEOò: fica permitida a utilização da logomarca do Programa 

Brasileiro de OEA, conforme especificado na Portaria RFB n° 768/ 2015 e no manual da 

marca. 

 

 Manual da Marca AEO 

 

 

Á Ponto de Contato na RFB: o Coordenador Nacional do Centro OEA designará um 

servidor como ponto de contato para a comunicação entre a RFB e o OEA, para 

esclarecimento de dúvidas relacionadas ao Programa Brasileiro de OEA e a 

procedimentos aduaneiros; 

 

Á Prioridade de Análises: o Centro OEA dará prioridade na análise do pedido de 

certificação de operador que já tenha sido certificado em outra modalidade ou nível do 

Programa Brasileiro de OEA; 

 

Á Benefícios concedidos pelas Aduanas estrangeiras: será facultado ao OEA usufruir 

dos benefícios e vantagens dos Acordos de Reconhecimento Mútuo que a RFB venha a 

assinar com as Aduanas de outros países; 

 

Á Participação no Fórum Consultivo: o OEA poderá participar da formulação de 

propostas para alteração da legislação e dos procedimentos aduaneiros que visem ao 

aperfeiçoamento do Programa Brasileiro de OEA, por meio do Fórum Consultivo, de que 

trata o art. 26; 

 

Á Dispensa de exigências já cumpridas: as unidades de despacho aduaneiro da RFB 

dispensarão o OEA de exigências formalizadas na habilitação a regimes aduaneiros 

especiais ou aplicados em áreas especiais que já tenham sido cumpridas no procedimento 

de certificação no Programa Brasileiro de OEA; e 

 

Á Participação em seminários e treinamentos: os OEA poderão participar de seminários 

e treinamentos organizados conjuntamente com o Centro OEA. 

 

  

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/manual-da-marca-oea.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/manual-da-marca-oea.pdf
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Quais os benefícios específicos aos OEA-Segurança? 
 

No art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 estão dispostos os benefícios 

específicos para o operador certificado na modalidade OEA-S e OEA-P: 

 

Á Reduzido percentual de canais na exportação: o percentual das DE selecionadas para 

canais de conferência será reduzido para exportadores OEA em relação aos demais 

exportadores; 

 

Á Parametrização imediata das DE: a parametrização das declarações aduaneiras do 

exportador OEA será executada de forma imediata após o envio para despacho da 

Declaração de Exportação (DE); 

 

Á Prioridade de conferência das DE: a DE do exportador OEA selecionada para 

conferência será processada pelas unidades da RFB de forma prioritária, permitido o seu 

disciplinamento por meio de ato específico emitido pela COANA; e 

 

Á Dispensa da garantia no Trânsito Aduaneiro: será dispensada a apresentação de 

garantia no trânsito aduaneiro cujo beneficiário seja transportador OEA. 

 

 

Quais os benefícios específicos aos OEA-Conformidade ? 
 

Segundo o art. 11, são benefícios específicos para o operador certificado na modalidade 

OEA-C Níveis 1 e 2 e OEA-P: 

 

Á Reposta à consulta de classificação fiscal em até 40 dias: a consulta sobre classificação 

fiscal de mercadorias, formulada nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1464/2014, 

desde que atendidos os quesitos de que tratam os art igos 5° e 6° da referida Instrução 

Normativa, terá solução proferida em até 40 dias, a contar da protocolização da consulta 

ou de seu saneamento, quando necessário; e 

 

Á Dispensa de garantia na Admissão Temporária para utilização econômica: será 

dispensada a apresentação de garantia para o importador OEA na concessão do regime 

de admissão temporária para utilização econômica. 

 

 

Quais os benefícios específicos aos OEA-C Nível 2? 
 

O art. 12 da Instrução Normativa RFB nº 1598/15 traz os benefícios específicos para os 

operadores certificados na modalidade OEA-Conformidade Nível 2 e para o OEA-Pleno: 

 

Á Redução do Percentual de Canais na Importação: o percentual de despachos de 

importação selecionados para conferência será reduzido para os importadores OEA 

em relação aos demais operadores; 
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Á Parametrização Imediata das DI: a parametrização das declarações aduaneiras do 

importador OEA será executada de forma imediata após o registro da Declaração de 

Importação (DI); 

 

Á Priorid ade de Conferência das DI: a DI do importador OEA selecionada para 

conferência será processada pelas unidades locais da RFB de forma prioritária, 

permitido o seu disciplinamento por meio de ato específico emitido pela COANA; 

 

Á Registro antecipado da DI no modal marítimo: será permitido ao importador OEA 

registrar a DI antes da chegada da carga ao território aduaneiro, com aplicação de 

seleção parametrizada imediata; e 

 

Á Canal Verde na Admissão Temporária: a DI registrada por importador OEA para 

o regime aduaneiro de admissão temporária poderá ser selecionada para o canal verde 

de conferência aduaneira, dispensados o exame documental e a verificação da 

mercadoria. 

 

 

Quais os benefícios do OEA-Pleno? 
 

Os operadores certificados como OEA-Pleno fazem jus a todos os benefícios existentes no 

Programa OEA, citados nos art. 9º, 10, 11 e 12 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 

e resumidos na tabela abaixo: 

 

Benefícios S C 1 C 2 Pleno 
Publicidade no Sítio da RFB 

Utiliza­«o da logomarca ñAEOò 

Ponto de Contato na RFB 

Prioridade na análise em outra modalidade OEA 

Benefícios concedidos pelas Aduanas estrangeiras 

Participação no Fórum Consultivo 

Dispensa de exigências já cumpridas 

Participação em seminários e treinamentos 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Reduzido percentual de canais na exportação 

Parametrização imediata das DE 

Prioridade de conferência das DE 

Dispensa da garantia no Trânsito Aduaneiro 

X 

X 

X 

X 

  X 

X 

X 

X 

Reposta à consulta de classificação fiscal em até 40 dias 

Dispensa garantia Adm. Temporária utilização econômica 

Redução do Percentual de Canais na Importação 

Parametrização Imediata das DI 

Prioridade de Conferência das DI 

Registro antecipado da DI no modal marítimo¹ 

Canal Verde na Admissão Temporária¹ 

 X 

X 

 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

¹ Previsão de entrada em operação a partir de 30/6/2016. 

Tab. 5 - Tabela de benefícios do Programa Brasileiro de OEA. 
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Quais benefícios dependem  de alterações no Siscomex? 
 

Os benefícios contidos nos art. 9, 10, 11 e art. 12, I a III  da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015 são todos de aplicabilidade imediata aos operadores certificados no Programa 

OEA. No entanto, há benefícios previstos nesta Instrução Normativa que dependem de 

desenvolvimento de sistemas para que ocorra a alteração do Siscomex.  

 

Estas alterações têm previsão de serem implementadas até 30 de junho de 2016, quando 

todos os benefícios do Programa OEA poderão ser plenamente usufruídos pelos operadores 

certificados como OEA-C Nível 2 e OEA-P. São eles: 

 

Á Registro antecipado da DI no modal marítimo: será permitido ao importador OEA 

registrar a DI antes da chegada da carga ao território aduaneiro, com aplicação de 

seleção parametrizada imediata; e 

 

Á Canal Verde na Admissão Temporária: a DI registrada por importador OEA para 

o regime aduaneiro de admissão temporária poderá ser selecionada para o canal verde 

de conferência aduaneira, dispensados o exame documental e a verificação da 

mercadoria. 
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CONDIÇÕES PARA CERTIFICAÇÃO COMO OEA 
 

Quais as condições para a certificação como OEA? 
 

Para certificação no Programa OEA, segundo o art. 13 da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015, deverá ser observado o atendimento das seguintes condições: 

 

1) Requisitos de admissibilidade, que tornam o operador apto a participar do processo 

de certificação no Programa OEA; 

 

2) Critérios de elegibilidade, que indicam a confiabilidade do operador; e 

 

3) Critérios específicos por modalidade ou por interveniente, constantes nos art igos 

6° e 7° e no Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015. 

 

O atendimento dos requisitos de admissibilidade e dos critérios de elegibilidade se aplica a 

todas as modalidades de certificação OEA. 

 

 

Se já sou certificado como OEA, o que preciso enviar para solicitar 
uma nova modalidade?  

 

Segundo o parágrafo 2º do art. 13 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, ñna hipótese 

em que o requerente já esteja certificado em alguma modalidade OEA, serão analisados 

apenas os critérios específicos da nova modalidade requerida e que não tenham sido 

considerados quando de sua 1ª (primeira) certificaçãoò. 

 

 

Qual a importância do ponto de contato do solicitante para a RFB?  
 

O ponto de contato do solicitante da certificação OEA é fundamental, pois será por meio dele 

que serão dirimidas as dúvidas em relação ao Programa OEA. 

 

Desta forma, de acordo com o parágrafo 3º do art. 13 da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015, ño requerente deverá designar um funcionário como ponto de contato com a RFB, 

com acesso a diversos setores da empresa, para tratar da prestação das informações 

necessárias durante o processo de certificação como OEA, bem como das solicitações 

apresentadas por ambas as partes após a certificação. 
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Dos Requisitos de Admissibilidade 
 

Qual o significado dos requisitos de admissibilidade?  
 

São requisitos objetivos elencados pelo Programa Brasileiro de OEA como sendo de 

cumprimento obrigatório  por todos os operadores que estejam pleiteando a certificação. A 

análise dos requisitos será feita no prazo de 15 dias da juntada dos documentos elencados no 

art. 14 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015.  

 

Conforme a literalidade do art. 17 deste mesmo instrumento normativo, constatado o não 

atendimento dos requisitos de admissibilidade, o requerente será intimado a sanear o processo. 

O não atendimento da exigência para saneamento do processo, no prazo definido pela RFB, 

implicará o arquivamento do pedido de certificação OEA. 

 

 

 Quais são os Requisitos de Admissibilidade?  
 

De acordo com o art. 14 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são requisitos de 

admissibilidade: 

 

Á Formalização do pedido de certificação, mediante formação de dossiê digital de 

atendimento (DDA), na forma prevista no art. 4° da Instrução Normativa RFB n° 1412/ 

2013, instruído com: 

a) Requerimento de Certificação como OEA, constante do Anexo I; 

b) Questionário de Autoavaliação (QAA), constante do Anexo II; e 

c) Relatório Complementar de Validação, constante do Anexo III , apenas para 

as modalidades de certificação OEA-C Nível 2 e OEA-P. 

 

Somente será apreciada a admissibilidade do pedido de certificação instruído com os 

documentos acima completamente preenchidos, bem como juntado o documento 

referente à autorização pelo órgão competente, quando for o caso. 

 

Á Adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE); 

 

Á Adesão à Escrituração Contábil Digital (ECD), instituída pela Instrução Normativa 

RFB n° 1420/2013; 

 

Á Comprovação de Regularidade Fiscal, por meio da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), nos termos 

da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751/2014;  

 

Á Inscrição no CNPJ e recolhimento de tributos federais há mais de 24 meses; 

 

Á Atuação como interveniente em atividade passível de certificação como OEA por, no 

mínimo, 24 meses;  
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Á Autorização para o requerente operar em sua área de atuação, nos termos estabelecidos 

pelo órgão de controle específico, quando for o caso; 

 

Á Experiência mínima de 3 anos e aprovação em exame de qualificação técnica instituído 

por meio da Instrução Normativa RFB n° 1209/2011, para o despachante aduaneiro; e 

 

Á Inexistência de indeferimento de pedido de certificação ao Programa OEA nos últimos 

6 meses. 

 

 

Mesmo dispensado pela IN RFB nº 1420/13, preciso  ter 
Escrituração Contábil Digital (ECD)  para ser OEA? 

 

Sim, ainda que dispensado pelo art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1420/2013 que traz 

os casos de exigência da adoção da Escrituração Contábil Digital (ECD), o operador que tiver 

interesse na certificação OEA deverá estar com o sistema de ECD em operação para que seu 

pleito seja admitido à análise do Programa OEA. 

 

 Saiba mais sobre a ECD  

 

 Instrução Normativa RFB nº 1420/2013 

 

 

 

Mesmo renomado e experiente , preciso fazer o exame de 
qualificação  técnica para ser um despachante aduaneiro OEA? 

 

Sim. Aos despachantes aduaneiros exigem-se como requisito de admissibilidade ao Programa 

OEA, tanto a experiência mínima de 3 anos de exercício da profissão, quanto a aprovação no 

exame de qualificação técnica instituído por meio da Instrução Normativa RFB nº 1209/2011 

(inciso VIII do art. 14  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015). 

 

Desta forma, ainda que experiente e renomado, segundo o art. 37 desta mesma Instrução 

Normativa, o despachante aduaneiro interessado em ser certificado como OEA, cuja inscrição 

no Registro de Despachantes Aduaneiros mantido pela RFB prescindiu de avaliação da 

capacidade profissional, deverá participar do exame de qualificação técnica previsto na 

Instrução Normativa RFB n° 1209/2011.  

 

  

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-digital-ecd/escrituracao-contabil-digital-ecd
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48709&visao=compilado
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O exame de qualificação da IN RFB nº 1209/ 11 não se destina 
apenas aos Ajudantes de Despachante Aduaneiro ? 

 

Não. O exame de qualificação da Instrução Normativa RFB nº 1209/2011 se destina tanto a 

Ajudantes de Despachantes Aduaneiros quanto a Despachantes Aduaneiros. 

 

Segundo o art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1209/2011, o exame de qualificação técnica 

é destinado aos Ajudantes de Despachante Aduaneiro para o exercício da profissão de 

Despachante Aduaneiro, desde que inscrito, há pelo menos dois anos, no registro de 

Ajudantes de Despachantes Aduaneiros mantido pela RFB, como Ajudante de Despachante 

Aduaneiro (art. 6, parágrafo 1º), além de outras exigências contidas no art. 10.  

 

Já de acordo com o inciso VIII do art. 14 em interpretação conjunta com o art. 37, ambos 

da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, o exame de qualificação técnica de que trata a 

Instrução Normativa RFB nº 1209/2011 também se destina aos Despachantes Aduaneiros 

interessados em se certificarem como Operador Econômico Autorizado (OEA). 

 

 

Qual a periodicidade desse exame de qualificação técnica?  
 

Desde a publicação da Instrução Normativa RFB nº 1209/2011, o exame de qualificação 

técnica para os ajudantes de despachantes aduaneiros tem ocorrido anualmente. No entanto, 

é facultado à Administração fazer alterações neste calendário.  

 

Historicamente, os exames são aplicados pela Escola de Administração Fazendária ï ESAF 

- e para saber mais sobre o exame, é fundamental acompanhar o seu sítio na Internet. 

 

 ESAF 

 

 

Onde obter informações sobre os exames anteriores?  
 

Os editais, as provas aplicadas e também as listas de aprovados nos últimos exames de 

qualificação técnica para Despachantes Aduaneiros já realizados pela ESAF podem ser 

obtidos por meio dos links abaixo: 

 

 Exame de 2012 
 

 Exame de 2014 

 

 Exame de 2013 
 

 Exame de 2016 

Destaca-se que o exame de 2016, ocorrido em 3/4/2016, foi o primeiro a ser realizado também 

para a certificação OEA, havendo 52 aprovados. 

 

http://www.esaf.fazenda.gov.br/
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/2012-exame-de-qualificacao-tecnica-de-despachantes
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/2014-exame-de-qualificacao-tecnica-para-despachantes
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/2013-exame-de-qualificacao-tecnica-para-despachantes
http://www.esaf.fazenda.gov.br/assuntos/concursos_publicos/em-andamento-1/exame-de-qualificacao-para-ajudantes-de-despachantes-aduaneiros-ada
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Dos Critérios de Elegibilidade 
 

Quais são os critérios de elegibilidade?  
 

Os critérios de elegibilidade são condições que traduzem o grau de confiabilidade dos 

operadores, requerentes da certificação OEA. Segundo o art. 15 da Instrução Normativa RFB 

nº 1598/2015, são critérios de elegibilidade: 

 

Á Histórico do cumprimento da legislação aduaneira:  

Na análise do histórico de cumprimento da legislação aduaneira, são considerados: 

 

i. Prazo de cinco anos, anterior à data de formalização do DDA de solicitação da 

certificação OEA, acrescido do período da análise pelo Centro OEA; 

 

ii.  Lavratura de auto por infração à legislação aduaneira, cometida de forma 

reiterada ou não, e, no caso em que a requerente seja pessoa jurídica, também 

aquelas eventualmente cometidas pelas pessoas físicas com poder de 

administração na requerente; 

 

iii.  Natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela 

provierem; e 

 

iv. Medidas corretivas adotadas em relação à infração constatada. 

 

Á Sistema informatizado de gestão dos registros comerciais, contábeis, financeiros e 

operacionais: 

Trata-se da análise do sistema informatizado adotado pelo requerente, por meio do qual 

são mantidos os registros concernentes às suas operações são mantidos atualizados, 

precisos e completos. 

 

Á Condição financeira, patrimonial e econômica: 

É analisada a condição financeira, patrimonial e econômica, a qual deve estar adequada 

para manter e aperfeiçoar as medidas de segurança de sua atividade na cadeia logística 

internacional e o cumprimento da legislação tributária e aduaneira de seus procedimentos 

internos.  

 

Á Política de seleção de parceiros comerciais:  

São analisados os procedimentos adotados em relação aos seus parceiros comerciais e 

também os adotados por estes parceiros no sentido de garantir a segurança da cadeia 

logística internacional e a conformidade das obrigações tributárias e aduaneiras.  

 

Á Política de recursos humanos:  

Trata-se da análise dos procedimentos relativos às políticas de recursos humanos 

adotadas com o fim de inibir a contratação e manutenção de pessoas que possam atentar 
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contra a segurança da cadeia logística e à conformidade das operações tributárias e 

aduaneiras. 

 

Estes critérios são detalhados no bloco 2 de perguntas do Anexo II  (QAA) da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015, sob a forma de 20 perguntas relacionadas aos temas acima que 

devem ser respondidas e comprovadas pelos requerentes da certificação OEA mediante 

apresentação de documentos e evidências. 

 

 

O que será considerado na análise do histórico de c umprimento da  
legislação aduaneira ? 

 

No crit®rio ñHist·rico do cumprimento da legisla­«o aduaneiraò, segundo o Anexo II da 

Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são analisados três pontos: 

 

Á Detecção e Prevenção de Infrações: se o requerente possui procedimentos internos para 

identificar as infrações à legislação aduaneira, a fim de que sejam adotadas medidas 

corretivas e preventivas; 

 

Á Regime Especial de Fiscalização: se houve, no período de cinco anos, a imposição desse 

regime especial de fiscalização ao requerente. Ele é aplicado em situações específicas 

que, por sua natureza, comprometem a relação de confiança que deve haver entre a 

Aduana e os operadores certificados neste Programa; e 

 

Á Demandas da Fiscalização: se o requerente possui políticas internas específicas para 

assegurar respostas completas e tempestivas às demandas da fiscalização aduaneira, de 

âmbito nacional. 

 

 

Como saber se os antecedentes penais e administrativos do 
requerente são satisfatórios para fins da Certificação OEA?  

 

Primeiramente, será verificado se existem infrações penais e administrativas em nome do 

requerente e as respectivas sanções e condenações. Caso existam, será analisada a gravidade 

e frequência com que ocorreram tais infrações para se chegar a uma conclusão sobre esse 

critério. 

 

 

De quais pessoas do requerente são verificados os antecedentes 
criminais e administrativos?  

 

As pessoas consideradas relevantes para a empresa, em relação à verificação de antecedentes 

criminais e administrativos, são os administradores designados no Ato Constitutivo da 

empresa, os diretores e os gerentes responsáveis pelas áreas críticas para o Programa OEA, 
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ou seja, as áreas relacionadas à segurança física da cadeia logística internacional e a 

conformidade tributária e aduaneira. 

 

 

Qualquer infração administrativ a cometida pelo requerente o 
prejud icará na análise ? 

 

Não. Como já mencionado anteriormente, será avaliada a gravidade e frequência das 

infrações, bem como as respectivas sanções e condenações a que o requerente tenha sido 

submetido. 

 

 

Quais tipos de infrações po dem ser considerad os relevante s para 
fins da Certificação OEA? 

 

Infrações que demonstrem dolo por parte do requerente serão consideradas relevantes para 

fins da Certificação OEA, ainda que não sejam praticadas reiteradamente. 

 

 

Infrações não relevantes pod em se tornar relevantes dependendo 
da frequência em que ocorrem?  

 

Sim. A depender da frequência com que ocorrem, infrações consideradas leves podem se 

tornar relevantes para fins de certificação OEA, uma vez que a ocorrência reiterada demonstra 

o não saneamento, pelo requerente, dos reais fatores que ocasionaram tais erros (infrações), 

ou ausência de tomada de medidas corretivas e/ou preventivas. 

 

 

O que os especialistas OEA avaliarão nos sistemas informatizados 
de gestão comercial, contábil, financeir o e operacional? 

 

Em linhas gerais, são avaliadas as funcionalidades dos sistemas, seus relacionamentos e 

rastreabilidade, bem como a confiabilidade das informações por eles mantidas e geradas. 

Segundo o Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são analisados seis pontos: 

 

Á Especificidades dos sistemas informatizados: se o requerente desenvolveu esses 

sistemas internamente ou se os adquiriu de terceiros; 

 

Á Identificação de mercadorias nos sistemas informatizados: se o requerente 

consegue identificar as mercadorias e unidades de cargas no sistema e a partir de 

momento essa identificação é possível; bem como a disponibilidade, ou não, de 

relatórios contendo estas informações; 
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Á Confidencialidade e integridade das informações: se o requerente adota 

procedimentos para assegurar que as informações contidas nos documentos e 

sistemas utilizados para fins aduaneiros sejam confiáveis; 

 

Á Integridade dos sistemas informatizados: se o requerente possui medidas de 

manutenção da integridade de seus sistemas informatizados; 

 

Á Acesso indevido aos sistemas informatizados: se o requerente adota procedimentos 

para identificar os casos de acessos indevidos aos seus sistemas informatizados, bem 

como de que forma são mantidos os registros dos acessos dos usuários autorizados e 

ações mais relevantes pertinentes ao tema; e 

 

Á Segurança física dos equipamentos de informática: se o requerente tem 

procedimentos para garantir a segurança física dos equipamentos de informática 

contra furto, danos físicos, acessos não autorizados ou uso indevido, os quais podem 

resultar na perda das informações armazenadas e colocar em risco as operações da 

cadeia logística internacional. 

 

 

O que os especialistas OEA avaliam sobre as condições financeira, 
patrimonial e econômica ? 

 

Essa avaliação é feita de forma objetiva, verificando-se se o requerente tem capacidade de 

cumprir com seus compromissos de curto, médio e longo prazos, por meio do cálculo de 

índices de liquidez. Além disso, neste critério, segundo o Anexo II  da Instrução Normativa 

RFB nº 1598/2015, são analisados quatro pontos: 

 

Á Falência, recuperação judicial / extrajudicial ou medida cautelar fiscal: se o 

requerente está respondendo a processos de falência, recuperação 

judicial/extrajudicial ou medida cautelar fiscal. Os dois primeiros são indicativos de 

falta de capacidade financeira. Já a medida cautelar fiscal, conforme o caso, poderá 

ser indicativa de provável insolvência futura; 

 

Á Acesso às contas bancárias: Se o requerente adota medidas de controle de suas 

movimentações financeiras, a fim de evitar desvios de recursos que possam 

comprometer seu caixa; 

 

Á Situação financeira sólida: se o requerente consegue comprovar sua situação 

financeira sólida mediante apresentação de relatório de auditoria, carta dos seus 

auditores ou declaração de idoneidade financeira, relativamente a todas as 

instituições financeiras com as quais opere; e 

 

Á Impacto na solvência financeira: se o requerente possui eventos que possam 

impactar sua solvência financeira, como a aquisição de ativo imobilizado, alterações 
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de sistemas, aquisição de investimentos, julgamento de ações judiciais em andamento, 

etc. 

 

 

Como será comprovada a solvência financeira caso a empresa seja 
nova? 

 

A comprovação da solvência financeira será mediante a verificação da integralização do 

Capital Social, da análise do Balanço Patrimonial Inicial, conferência dos extratos bancários, 

entre outros métodos disponíveis. 

 

 

O que é analisado no critério Parceiros Comerciais?  
 

Neste critério são analisados os procedimentos adotados, tanto pelo requerente da certificação 

em relação a seus parceiros comerciais, como destes últimos, no sentido de garantir a 

segurança da cadeia logística. Desta forma, nesse critério, segundo o Anexo II da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015, são analisados quatro pontos: 

 

Á Seleção de parceiros de negócio: se o requerente adota uma política de seleção de 

parceiros de negócio que minimiza os riscos relacionados à manutenção da segurança 

da cadeia logística e à conformidade das obrigações tributárias e aduaneiras; 

 

Á Contratação de serviços de transporte: se o requerente tem conhecimento dos 

riscos envolvidos na terceirização do serviço de transporte e se adota procedimentos 

para minimizá-los, em especial, nos casos em que o transportador contratado tem 

como prática a subcontratação deste serviço;  

  

Á Encerramento dos acordos de parceria e dos contratos: se o requerente da 

certificação OEA possui procedimentos para evitar que antigos parceiros comerciais 

e prestadores de serviços ou aqueles que estão em fase da rescisão de acordos e 

contratos continuem a ter acesso a seus sistemas e instalações e também para evitar 

que eles simulem operações ainda em nome da requerente da certificação OEA; e 

 

Á Descumprimento de acordos comerciais e contratos de prestação de serviço: se 

o requerente tem conhecimento dos tipos de violações referentes aos acordos 

contratuais firmados com os parceiros comerciais e prestadores de serviços foram 

identificadas nos últimos 36 meses, no que tange à segurança da cadeia logística e à 

conformidade da legislação tributária e aduaneira. 

 

 

O que é verificado no cri tério Política de Recurso s Humanos? 
 

É importante analisar os procedimentos relativos à adoção de política de recursos humanos 

com o fim de inibir a contratação e manutenção de pessoas que possam atentar contra a 
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segurança da cadeia logística e à conformidade da legislação aduaneira. Assim, neste critério, 

segundo o Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são analisados três pontos: 

 

Á Contratação de funcionários: se, dentro dos limites legais, o requerente adota 

procedimentos diferenciado de seleção e contratação de funcionários, em especial 

para fins de preenchimento dos cargos sensíveis, ou seja, aqueles relacionados à 

manutenção da segurança física da cadeia logística e da conformidade tributária e 

aduaneira; 

 

Á Acompanhamento no pós-contratação: se o requerente realiza acompanhamento 

pós-contratação, por meio da atualização do histórico de cada um dos funcionários 

que ocupa cargos considerados sensíveis, com a finalidade de evitar problemas 

relacionados à segurança da cadeia logística e à conformidade tributária e aduaneira; 

e 

  

Á Desligamento de pessoal: se o requerente tem procedimentos para evitar que antigos 

funcionários ainda continuem tendo acesso a seus sistemas e instalações. 

 

 

Em quais casos há a exclusão da elegibilidade do requerente?  
 

De acordo com o art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, é critério de exclusão 

da elegibilidade a decisão definitiva administrativa ou judicial que determine a aplicação 

das sanções administrativas de suspensão ou cassação, previstas nos incisos II e III  do caput 

do art. 76 da Lei n° 10.833/2003, ao requerente ou às pessoas físicas com poder de 

administração, enquanto durarem seus efeitos. 

 

Os incisos II e III do art. 76  da Lei n° 10.833/2003 dizem respeito a: 

 

II - SUSPENSÃO, pelo prazo de até 12 meses, do registro, licença, autorização, 

credenciamento ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento 

simplificado, exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 

movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, 

na hipótese de: 

 

a) Reincidência em conduta já sancionada com advertência; 

b) Atuação em nome de pessoa que esteja cumprindo suspensão, ou no interesse desta; 

c) (Revogado pela Lei nº 13.043, de 2014) 

d) Delegação de atribuição privativa a pessoa não credenciada ou habilitada;  

(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

e) Prática de qualquer outra conduta sancionada com suspensão de registro, licença, 

autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de legislação específica; 

(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) ou  

f) Agressão ou desacato à autoridade aduaneira no exercício da função;  

(Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art114
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art56
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art56
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art56
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III - CANCELAMENTO OU CASSAÇÃO do registro, licença, autorização, credenciamento 

ou habilitação para utilização de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, 

exercício de atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a movimentação e 

armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese de: 

 

a) Acúmulo, em período de 3 anos, de suspensão cujo prazo total supere 12 meses; 

b) Atuação em nome de pessoa cujo registro, licença, autorização, credenciamento ou 

habilitação tenha sido objeto de cancelamento ou cassação, ou no interesse desta; 

c) Exercício, por pessoa credenciada ou habilitada, de atividade ou cargo vedados na 

legislação específica; 

d) Prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da fiscalização aduaneira, 

para benefício próprio ou de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

e) (Revogado pela Lei nº 13.043, de 2014) 

f) Sentença condenatória, transitada em julgado, por participação, direta ou indireta, 

na prática de crime contra a administração pública ou contra a ordem tributária; 

g) Ação ou omissão dolosa tendente a subtrair ao controle aduaneiro, ou dele ocultar, 

a importação ou a exportação de bens ou de mercadorias; ou 

h) Prática de qualquer outra conduta sancionada com cancelamento ou cassação de 

registro, licença, autorização, credenciamento ou habilitação, nos termos de 

legislação específica. 

 

Além disso, o parágrafo único do art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 ressalta 

que na hipótese em que o processo administrativo ou judicial esteja pendente de decisão 

definitiva, a análise do pedido de certificação no Programa OEA ficará suspensa até o seu 

proferimento. 

 

 

Dos Critérios de Segurança 
 

Quais são os Critérios do OEA-Segurança? 
 

O art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 traz os critérios de segurança aplicados 

à cadeia logística a serem cumpridos para fins de certificação como OEA-S e OEA-P: 

 

Á Controle das unidades de carga: 

Visa garantir a inviolabilidade da carga, contra a introdução de materiais não autorizados 

e ao manuseio por pessoas não autorizadas. Considera-se unidade de carga, para fins de 

certificação como OEA, qualquer dispositivo utilizado para acondicionar as cargas 

transportadas ao longo da cadeia logística internacional de suprimentos; 

 

Á Controle de acesso físico: 

São procedimentos que devem ser adotados pelos operadores certificados para evitar que 

pessoas não autorizadas tenham acesso indevido aos meios de transporte, às áreas de 

expedição, recepção, manuseio e armazenamento de carga, ou a quaisquer outras áreas 

de suas dependências consideradas sensíveis à segurança da cadeia logística; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art56
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art114
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Á Procedimentos de segurança: 

Avalia-se a existência ou não de procedimentos permanente e eficazes de análise dos 

riscos que possam comprometer a integridade das cargas durante seu manuseio ou 

armazenamento; 

 

Á Treinamento em segurança e conscientização de ameaças: 

São analisados os programas de treinamentos internos adotados que visem promover a 

segurança e a conscientização de ameaças que possam afetar a integridade da cadeia 

logística internacional; e 

 

Á Segurança física das instalações: 

São analisados os procedimentos adotados para a garantia da segurança física das 

instalações, mediante o controle das áreas internas e externas. 

 

Estes critérios são detalhados no Bloco 3 de perguntas do Anexo II  (QAA) da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015, sob a forma de 25 perguntas relacionadas aos temas acima que 

devem ser respondidas e comprovadas pelos requerentes da certificação OEA mediante 

apresentação de documentos e evidências. 

 

 

Como é feita a análise dos Critérios de Segurança? 
 

A análise dos Critérios de Segurança pelo Centro OEA é feita por meio do procedimento 

chamado de Análise de Conformidade, a qual consiste em:  

 

Á Análise Documental: trata-se da avaliação das respostas fornecidas pelo requerente 

às perguntas do QAA e análise dos documentos fornecidos para fundamentar estas 

respostas. 

 

Á Validação Física: refere-se à confirmação in loco das informações prestadas na 

Análise Documental, por meio de visita a uma ou mais unidades do requerente da 

certificação. 

 

Desta forma, na análise documental será verificada a existência de documentos que 

comprovem ou indiquem evidências da implementação de procedimentos relacionados aos 

Critérios de Segurança do Programa OEA.  

 

No entanto, mesmo havendo comprovação documental ou evidências da existência de tais 

procedimentos, isto, por si só, não comprova a efetividade deles na prática; ou seja, há a 

necessidade da realização de uma validação física para que os procedimentos existentes sejam 

averiguados pelo Especialista OEA. 
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Existem procedimentos  pré -defin idos pela RFB para garantir a 
segurança da cadeia logística? 

 

Não há um rol de procedimentos a serem implementados para que a segurança da cadeia 

logística seja garantida. O que vai determinar as necessidades específicas é a realidade de 

cada cliente, com suas atividades e instalações peculiares. 

 

Desta forma, o especialista OEA, de posse de todas as informações coletadas na análise de 

conformidade, verificará os procedimentos adotados pelo requerente e emitirá um relatório 

conclusivo da certificação, do qual são derivados documentos referentes ao controle dos 

riscos verificados, aos pontos de melhoria sugeridos e ao período para a revisão da 

certificação. 

 

 

O que é verificado no controle das unidades de carga? 
 

O controle efetivo das unidades de carga é verificado, segundo o Bloco 3 do Anexo II  da 

Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, mediante a análise de sete pontos: 

 

Á Integridade das unidades de carga: se o requerente adota procedimentos para 

garantir a inviolabilidade das unidades de carga ao longo da cadeia logística como 

controle de acesso aos depósitos, vigilância/monitoramento das instalações, controle 

das rotas dos veículos que transportam as cargas, entre outros; 

 

Á Identificação das cargas de alto risco: se o requerente tem procedimentos de análise 

de risco para identificar as cargas que representam alto risco, capazes de comprometer 

a segurança da cadeia logística. Essa verificação pode ocorrer por meio da análise das 

informações dos contratantes, do país de destino, da descrição da mercadoria, entre 

outros; 

 

Á Inspeção prévia das unidades de carga: se o requerente tem como rotina a inspeção 

prévia ao carregamento das cargas conforme o tipo de veículo de carga utilizado, tais 

como: a inspeção dos sete pontos para os contêineres ou a inspeção dos 17 pontos 

para os veículos terrestres; 

 

Á Lacres e selos de segurança: se o requerente, quando responsável pela aplicação dos 

lacres e selos de segurança, possui procedimentos quanto à aquisição, guarda, 

aplicação, registro relacionados aos lacres e selos de segurança e se há ações especiais 

nos casos de aplicação de lacres e selos substitutivos; 

 

Á Integridade dos lacres e selos de segurança: se o requerente tem procedimento de 

identificação, registro e reportação dos casos de violação dos lacres e selos de 

segurança; 
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Á Monitoramento do transporte da carga: se o requerente adota procedimentos para 

inspecionar as unidades de carga durante a rota (entrada/saída do pátio, após os pontos 

de paradas), para verificar o tempo gasto nos translados, a consistência entre a carga 

e a documentação e se há procedimento de notificação de incidentes com a carga, 

entre outros; e 

 

Á Segurança física das unidades de carga no armazenamento: se o requerente adota 

procedimentos para garantir a segurança física das unidades de carga durante seu 

armazenamento para evitar que elas se sujeitem a alterações que comprometam sua 

segurança. 

 

 

O que é importante analisar no controle d o acesso físico? 
 

É importante analisar no acesso físico, segundo o Bloco 3 do Anexo II  da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015, quatro pontos: 

 

Á Controle de acesso às instalações: se o requerente controla o acesso de todas as 

pessoas (funcionários, prestadores de serviços e visitantes) às suas instalações, e, em 

particular, às áreas consideradas sensíveis do ponto de vista de segurança da cadeia 

logística (manuseio, armazenamento e transporte de carga); 

 

Á Crachás de identificação: se os funcionários e visitantes são identificados por meio 

de credenciais, crachás, uniformes distintos, etc., de forma a segmentá-los do pessoal 

autorizado a ter acesso às áreas restritas. Além disso, se existem políticas para 

regulamentar a entrega, a devolução e a alteração destes dispositivos de identificação 

durante a relação de trabalho com o empregado; 

 

Á Identificação de pessoas ou veículos não autorizados: se o requerente conta com 

políticas e procedimentos documentados que definam as ações a serem tomadas em 

caso de acesso não autorizados; e 

 

Á Acesso aos locais de manuseio e armazenamento da carga: se as áreas consideradas 

sensíveis, do ponto de vista de segurança física da carga na cadeia logística, são 

protegidas por barreiras físicas que evitem acessos não autorizados.  

 

 

A que se referem os procedimentos de s egurança das mercadorias ? 
 

Referem-se à implementação de processo de análise permanente dos riscos que possam 

comprometer a integridade das cargas durante seu manuseio ou armazenamento (recepção, 

armazenamento, produção, expedição). Segundo o Bloco 3 do Anexo II  da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015, é fundamental a análise de seis pontos: 
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Á Fluxo de mercadorias: se o requerente tem identificado os processos nos quais a 

mercadoria se encontra envolvida durante seu fluxo pela cadeia logística 

internacional; 

 

Á Entrada de mercadorias: se os procedimentos são adotados de acordo com a 

natureza das mercadorias transacionadas, como contagem, pesagem, verificação da 

natureza da mercadoria, verificação de integridade dos selos/lacres das mercadorias 

na entrada, etc.; 

 

Á Produção de mercadorias: se são adotados procedimentos para garantir a segurança 

da mercadoria durante o seu processo de produção, como procedimentos de 

embalagem (pesos, rótulos, marcas e quantidades), procedimentos referentes a 

controle de acesso físico e controle físico de instalações; 

 

Á Armazenamento de mercadorias: se são adotados procedimentos compatíveis com 

o risco das mercadorias e com a complexidade da atividade do requerente, visando 

assegurar o acesso restrito, a segregação de acordo com sua natureza (custo, perigo 

da carga, etc.), o controle de estoque e a reportação de irregularidades (discrepâncias, 

perdas e furtos); 

 

Á Expedição de mercadorias: se são adotados procedimentos para assegurar que a 

mercadoria embarcada para traslado corresponde à estipulada para cada embarque e 

se há supervisão constante durante os carregamentos das mercadorias; e 

 

Á Tratamento específico de mercadorias: se há comprovação da regularidade junto 

ao órgão competente, caso o requerente realize operações sujeitas a controle 

específico. 

 

 

Como são feitas as inspeções dos sete pontos dos contêineres e dos 
17 pontos dos veículos terrestres?  

 

Essas inspeções são boas práticas internacionais sobre segurança física da carga aplicada 

às cadeias logísticas internacionais, recomendadas pela Estrutura Normativa SAFE da 

Organização Mundial das Aduanas (OMA). 

 

Ressalta-se que é recomendado fazer registros destas inspeções para memória (agente 

realizador, data, horário, etc.), caso ocorram incidentes relacionados a estas cargas 

transportadas. Vale salientar ainda que o OEA-Segurança é baseado na análise de riscos, e 

tem como finalidade a segurança da cadeia logística internacional e que quanto mais 

procedimentos de segurança forem utilizados pelo requerente, menor será o risco para a 

cadeia logística.  
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Inspeção dos sete pontos dos contêineres inclui a verificação de: 

1) Assoalho do contêiner (parte inferior externa) 

2) Interior e exterior das portas 

3) Lateral direita 

4) Lateral esquerda 

5) Parede do fundo 

6) Teto 

7) Piso interno 

 

 
Fig. 5 - Ilustração dos sete pontos dos contêineres. 

 

 

Inspeção dos 17 pontos nos veículos terrestres inclui verificação de: 

1) Para-choque e porta frontal 

2) Motor 

3) Pneus 

4) Piso da cabine 

5) Tanque de combustível 

6) Cabine 

7) Tanque de ar 

8) Eixo de transmissão 

9) Área da quinta roda (inspecionar compartimento natural) 

10) Exterior ï embaixo da carroceria 

11) Interior - piso da carroceria 

12) Interior das portas da carroceria 

13) Paredes laterais da carroceria 

14) Interior e exterior do teto da carroceria 

15) Parede do fundo da carroceria 

16) Unidade de refrigeração da carroceria 

17) Escapamento 
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Fig. 6 - Ilustração da inspeção dos 17 pontos nos veículos terrestres. 

 

 

Qual a importância do treinamento em segurança e c onscientização 
de ameaças? 

 

É fundamental aos operadores que buscam a certificação OEA ter programas de treinamentos 

internos que visem promover a conscientização das ameaças que afetam a integridade da 

cadeia logística.  

 

Segundo o Bloco 3 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, é necessário 

analisar dois pontos: 

 

Á Conscientização de ameaças e identificação de vulnerabilidades: se o requerente 

mantém um programa de conscientização permanente acerca de ameaças à cadeia de 

suprimentos, especialmente no que se refere ao terrorismo e ao contrabando (armas 

ou drogas, por exemplo). Os funcionários devem estar treinados para reconhecer tais 

ameaças e cientes dos procedimentos a serem adotados para a pronta solução, além 

de saber para quem as reportar. Um treinamento específico deverá ser ministrado aos 

funcionários das áreas sensíveis, como a de embarque e a de recebimento de cargas. 

Sugere-se, ainda, que a capacitação envolva todas as pessoas relacionadas às 

atividades de transporte de carga, sejam elas contratadas diretamente pelo requerente 

ou pelos prestadores de serviços, com o intuito de assegurar de que todos conheçam 

as medidas e políticas de segurança adotadas pelo requerente da certificação OEA; e 

 

Á Treinamentos relacionados à segurança física da carga: se o requerente possui 

programa de capacitação com enfoque na manutenção da integridade da carga, na 

garantia dos controles de acesso e no reconhecimento de conspirações internas 

voltadas especialmente ao pessoal lotado nas áreas de recepção, embarque e manuseio 

de mercadorias, bem como de recepção e triagem de correspondências. 
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O que é analisado em relação à Segurança física das instalações? 
 

São analisados os procedimentos adotados pelo requerente para garantir a segurança física 

das instalações, tanto no controle das áreas internas e quanto nas externas.  

 

Assim, o Bloco 3 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 analisa seis pontos: 

 

Á Cercas perimetrais: se as cercas perimetrais incluem as áreas de estacionamento e 

de circulação de veículos, tanto de passeio como os de carga, com a finalidade de 

impedir o acesso de pessoas não autorizadas às áreas internas das instalações; 

 

Á Monitoramento das instalações: se o requerente adota procedimentos para 

monitorar as instalações internas e o seu entorno, seja por meio de equipamentos de 

vigilância, ou fisicamente. Nos casos em que houver sistema de monitoramento por 

câmeras, há a necessidade de especificar a quantidade de câmeras, o tempo de 

arquivamento, modo de recuperação de imagens e backup, se há pontos cegos, se 

existe leitura automática de caracteres (OCR ou similar), se existe iluminação 

suficiente para filmagens ininterruptas, entre outros pontos; 

 

Á Estacionamentos no interior das instalações: se há procedimentos para controle dos 

veículos de funcionários e de visitantes, se há separação física (cercas) entre as áreas 

de estacionamento e as áreas sensíveis (onde haja acesso às cargas) e se há 

monitoramento por câmeras dessas áreas e tempo de armazenamento das imagens; 

 

Á Controle de chaves e dispositivos de travamento: se há documentação do controle 

de utilização das chaves das instalações pelo requerente, se existe previsão de acessos 

regulares e extraordinários, casos de emergências e demais contingências; 

 

Á Iluminação das instalações:  se há abrangência da iluminação nas áreas de entradas 

e saídas, áreas de manuseio e de armazenamento de mercadorias, áreas de recepção e 

expedição de carga e ao entorno de cercas perimetrais (dentro e fora). Informar 

também se existe fonte extra de geração de energia; e 

 

Á Sistemas de Alarmes: a existência ou não de sistemas de alarme e quais as áreas 

abrangidas. 
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Dos Critérios de Conformidade 
 

Quais são os Critérios de Conformidade?  
 

O art. 7° da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 traz os critérios de conformidade em 

relação às obrigações tributárias e aduaneiras, a serem cumpridos para fins de certificação 

como OEA-C Nível 1, OEA-C Nível 2 e OEA-P: 

 

i. Sistema de contabilidade e registro fiscal; 

ii.  Política de verificação documental e controle de estoque; 

iii.  Descrição completa das mercadorias; 

iv. Capacitação e desenvolvimento; 

v. Classificação fiscal; 

vi. Operações indiretas; 

vii.  Operações cambiais; 

viii.  Apuração da base de cálculo dos tributos e do preço das exportações; 

ix. Cumprimento das normas relativas a regimes especiais e aplicados em áreas especiais, 

suspensões, isenções e demais benefícios fiscais no âmbito aduaneiro; 

x. Regra de origem; e 

xi. Rastreabilidade das mercadorias. 

 

Estes critérios são detalhados no Bloco 4 de perguntas do Anexo II  da Instrução Normativa 

RFB nº 1598/2015, sob a forma de 26 perguntas relacionadas aos temas acima que devem ser 

respondidas e comprovadas pelos requerentes da certificação OEA mediante apresentação de 

documentos e evidências. 

 

Importante salientar que no processo de certificação no OEA-C Nível 2 e no OEA-Pleno são 

exigidos o QAA, respondido e comprovado, e o Relatório Complementar de Validação (RCV) 

de que trata o Anexo III  desta mesma Instrução Normativa. 

 

 

Como é feita a análise dos Critério s de Conformidade? 
 

A análise dos Critérios de Conformidade pelo Centro OEA é feita por meio do procedimento 

chamado de Análise de Conformidade, a qual consiste em:  

 

Á Análise Documental: trata-se da avaliação das respostas fornecidas pelo requerente 

às perguntas do QAA, análise dos documentos fornecidos para fundamentar estas 

respostas e do exame do Relatório Complementar de Validação, o qual traz uma 

opinião de uma equipe interna independente ou de profissionais contratados, 

especialistas no assunto, a respeito dos procedimentos de conformidade implantados 

pelo referente da certificação. 
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Á Validação Física: refere-se ¨ confirma­«o ñin locoò das informa­»es prestadas na 

Análise Documental, por meio de visita a uma ou mais unidades do requerente da 

certificação. 

 

Desta forma, na análise documental será verificada a existência de documentos que 

comprovem ou indiquem evidências da implementação de procedimentos relacionados aos 

Critérios de Conformidade do Programa OEA e a análise da opinião de especialistas a respeito 

da efetividade destes procedimentos na prática, confrontando-as com informações existentes 

nos próprios sistemas da Receita Federal.  

 

Em adição, é necessária a devida validação física para que sejam averiguados pelo 

Especialista OEA os procedimentos adotados pelo requerente em relação aos critérios de 

conformidade. 

 

 

O que é verificado no critério sistema de contabilidade e registro 
fiscal? 

 

É verificada a metodologia de escrituração dos livros contábeis, fiscais e comerciais no 

âmbito do SPED; a acuracidade entre estes registros contábeis e a realidade das operações e 

o procedimento adotado na guarda de livros, arquivos e documentos fiscais e comerciais. 

 

Desta forma, o Bloco 4 do Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 analisa cinco 

itens: 

 

Á Escrituração contábil, fiscal e comercial: se os procedimentos adotados pelo 

requerente possuem aderência às normas vigentes sobre a metodologia de escrituração 

e se há procedimentos para detecção e correção de erros identificados. O requerente 

deverá informar também os livros contábeis, fiscais e comerciais utilizados na 

escritura (inclusive aqueles escriturados no âmbito do SPED); 

 

Á Plano de contas e lançamento contábil: se existem contas e modelos de lançamentos 

contábeis com nível de detalhamento suficiente para refletir todas as operações 

relacionadas ao comércio exterior, bem como a frequência com que ocorre essa 

revisão; 

 

Á Registros contábeis, fiscais e comerciais: o requerente deve informar o tempo 

decorrido entre cada operação de comércio exterior e seu respectivo registro; 

 

Á Guarda de livros e documentos: avaliar se o nível de segurança e de organização 

referente à guarda de documentos é suficiente, informando se esta é feita na empresa 

ou por estabelecimentos de terceiros e descrevendo o processo; e 

 

Á Qualificação técnica dos contabilistas: se há procedimentos para aferir a 

capacitação técnica dos contabilistas, sejam eles do quadro funcional da própria 
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empresa ou terceirizados indicando se há cursos específicos de capacitação e 

avaliações periódicas. 

 

 

O que se analisa na política de verificação documental e controle de 
estoques? 

 

Segundo o Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 deve ser analisada 

a existência ou não de procedimentos relativos aos controles de estoque dos insumos, das 

matérias-primas, das embalagens e dos produtos acabados, bem como ao controle das 

informações constantes nas declarações aduaneiras em relação à documentação instrutiva do 

despacho aduaneiro, observando-se os dois itens abaixo: 

 

Á Controle permanente de estoque: verifica-se a disponibilidade ou não de sistema 

informatizado, integrado à contabilidade, para controle dos estoques de mercadorias, 

distinguindo as de procedência estrangeira e as destinadas à exportação, 

especialmente quanto à entrada, permanência e saída, e identificando as operações 

realizadas por estabelecimento. Além disso, se há mecanismos para detectar erros e 

omissões nos registros e na sua integração à contabilidade, bem como os 

procedimentos para saná-los, além de especificar quais pessoas possuem autorização 

para alterações manuais no sistema e como tais alterações ficam registradas; 

 

Á Conferência da declaração aduaneira: se são verificadas as informações constantes 

das declarações aduaneiras (quantidades nas unidades de medida estatística e de 

comercialização, valores, moeda, peso e descrição da mercadoria) e se elas 

correspondem às da documentação instrutiva do despacho.  

 

 

Como é verificad a a descrição das mercadorias nas declarações 
aduaneiras?  

 

Deve ser verificado se são adotados procedimentos que permitam o correto enquadramento 

tarifário na Nomenclatura Comum do Mercosul ï NCM, com o foco especialmente na: 

 

Á Descrição das mercadorias nas declarações aduaneiras de importação (DI): se 

contém todas as características necessárias para a perfeita identificação das 

mercadorias e para a obtenção da sua correta classificação fiscal, contendo 

informações sobre espécie, marca comercial, modelo, nome comercial ou científico e 

outras informações, preceituadas pelo Regulamento Aduaneiro, pelo Regulamento do 

IPI e outras legislações aplicáveis.  
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Qual a importância da capacitação e do desenvolvimento  dos 
funcionários em comércio exterior ? 

 

A capacitação e o desenvolvimento dos profissionais que atuam em áreas sensíveis da 

conformidade das operações de comércio exterior é fundamental ao requerente da certificação 

OEA e deve analisar: 

 

Á Capacitação em comércio exterior dos funcionários: se há política de capacitação 

e desenvolvimento baseada em cursos e treinamentos para todos os funcionários que 

atuam na área de comércio exterior, informando a periodicidade, se há reciclagens e 

se o curso foi ministrado por equipe interna ou terceirizada.  

 

 

O que é analisado no procedimento de classificação fiscal das 
mercadorias?  

 

Analisa se os procedimentos relacionados à classificação fiscal nas declarações aduaneiras 

são suficientes para garantir a adequação à legislação vigente. Segundo o Bloco 4 do Anexo 

II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são verificados os quatro pontos abaixo: 

 

Á Qualificação técnica em classificação fiscal: se o requerente tem procedimentos 

para aferir a capacitação técnica dos profissionais que trabalham com a classificação 

fiscal (cursos específicos de capacitação e avaliações periódicas), indicando se estes 

pertencem ao quadro funcional da própria empresa ou se são terceirizados;  

 

Á Procedimentos de classificação fiscal: se o requerente possui procedimento para 

determinação da classificação fiscal das mercadorias, de acordo com o Sistema 

Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadoria e as Regras Gerais para a 

Interpretação do Sistema Harmonizado. Uma vez identificada a classificação (NCM) 

adequada, deve-se ainda atentar para outros aspectos, tais como: nomenclatura de 

Valor Aduaneiro e Estatística - NVE; enquadramento em destaques e pleitos 

declarados de "ex-tarifários" que reduzam a alíquota normal vigente ou para "ex-

tarifários" gravosos que aumentem a alíquota normal vigente; correção das tarifas 

aplicadas, dos direitos compensatórios, medidas de salvaguarda e direitos 

antidumping devidos, Licenças de Importação (LI) e Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (CIDE); 

 

Á Procedimento após solução de consulta ou discussão judicial: de que forma o 

requerente garante que suas operações são registradas de acordo com as decisões 

exaradas em soluções de consulta ou decisões judiciais, assegurando a implementação 

no sentido de retificar as operações já realizadas em divergência à solução de consulta 

ou decisões judiciais e justificando os casos em que essas retificações não foram 

realizadas; 
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Á Procedimento após emissão de laudo técnico divergente: de que forma o requerente 

garante que suas operações são registradas de acordo com a classificação indicada em 

laudos técnicos anteriormente emitidos. Informando se implementou ações no sentido 

de retificar as operações já realizadas em divergência a esses laudos técnicos ou 

justificando os casos em que essas retificações não foram realizadas. 

 

 

O que se avalia nas operações indiretas?  
 

É avaliado se o requerente adota procedimentos para assegurar o cumprimento da legislação 

tributária e aduaneira nos casos de importação para terceiros e no de importação por 

intermédio de terceiros. 

 

De acordo com o Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, são 

aferidos os três pontos abaixo: 

 

Á Política de aquisição de mercadorias de origem estrangeira: os motivos pelos 

quais o requerente faz a escolha pela modalidade de importação indireta ou aquisição 

no mercado interno em detrimento da modalidade de importação direta; 

 

Á Importação de mercadorias para terceiros: quais procedimentos são adotados na 

importação de mercadorias para terceiros, explicitando, além de outras informações 

que julgar necessárias, como são controladas essas operações, quais documentos que 

as ampararam, como se dá o seu pagamento e quem é o responsável pelo fechamento 

do câmbio das importações. 

 

Á Importação de mercadorias por intermédio de terceiros: quais procedimentos são 

adotados para controlar estas operações, quais os documentos que as ampararam (tais 

como contratos, pedidos de compra, notas fiscais), como é a política de pagamento 

(informando os casos de antecipação de recursos) e quem é o responsável pelo 

fechamento do câmbio das importações. 

 

 

O que se analisa no critério Operações Cambiais? 
 

É verificada a adequação da modalidade cambial nas operações de comércio exterior em 

relação à legislação vigente. 

 

Quanto à seleção da modalidade cambial, o Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa 

RFB nº 1598/2015 avalia se o requerente adota procedimentos para determinar a modalidade 

cambial mais adequada a cada tipo de operação realizada, com ou sem cobertura cambial.  
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Quais os pontos a se considerar na apuração da base de cálculo dos 
tributos?  

 

São analisados os procedimentos adotados para a determinação do método de valoração 

aduaneira aplicável à importação das mercadorias. 

 

Desta forma, o Bloco 4 do Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 avalia quatro 

pontos: 

 

Á Método de Valoração Aduaneira: avalia se o requerente adota procedimentos em 

relação ao rateio das despesas de frete e seguro, bem como se as restrições para 

utilização do método de valoração aduaneira escolhido são levadas em conta. 

 

Á Ajustes do 1º Método de valoração aduaneira: se o requerente acrescenta ao preço 

efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias importadas os ajustes previstos no 

artigo 8º da AVA-GATT.  

 

Á Qualificação técnica em valoração aduaneira: se o requerente utiliza mão de obra 

própria, de terceiros, ou combinação de ambos, para determinar o valor aduaneiro. 

 

  

O que é verificado na determina ção do preço de exportação? 
 

O Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 avalia quais 

procedimentos são adotados para definir o preço de exportação de mercadorias, se o preço 

toma por referência cotações internacionais em bolsas ou mercados ou outro procedimento. 

O requerente deve especificar ainda os procedimentos adotados nas operações entre empresas 

vinculadas quanto à determinação do preço de exportação. 

 

 

O que é avaliado no cumprimento das normas relativas a os 
benefícios fiscais  aduaneiros ? 

 

Avalia se os procedimentos adotados no tratamento dos benefícios fiscais no âmbito 

aduaneiro estão de acordo com a legislação vigente. 

 

O Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 avalia, em especial, dois 

pontos: 

 

Á Controle sistemático e tributário dos benefícios fiscais: o requerente deve informar 

se opera com Regimes Aduaneiros Especiais, Regimes Aplicados em Áreas Especiais, 

Imunidades e demais benefícios fiscais no âmbito aduaneiro, relacionando as espécies 

utilizadas, os controles executados para a observância das condições onerosas 

(habilitação/ aplicação/extinção), o sistema informatizado utilizado para o controle, o 
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responsável formal pelo controle/registro/acompanhamento da fruição do benefício 

fiscal e se utiliza mão de obra própria, de terceiros, ou combinação de ambos, para 

efetuar os controles. 

 

Á Auditorias dos benefícios fiscais: se a auditoria realizada pelo requerente para 

controle dos benefícios fiscais é externa ou interna (nesse caso, se ela é feita por 

pessoas relacionadas à área de comércio exterior), qual a sua frequência e qual a 

formação e experiência das pessoas que a executam. 

 

 

O que é analisado no critério relaciona do às regras de origem?  
 

Analisam-se os procedimentos adotados para garantir a adequação às regras de origem das 

mercadorias importadas e exportadas ao amparo de Acordos de Preferências Tarifárias 

Internacionais. 

 

O Bloco 4 do Anexo II  da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 avalia, em especial, 2 

pontos: 

 

Á Controle dos Acordos Preferenciais de Origem na importação: caso o requerente 

importe mercadorias ou produtos ao amparo de Acordos Preferenciais de Origem, 

deve-se informar os controles efetuados para garantir a observância das regras de 

origem, descrevendo os procedimentos de verificação adotados quando do 

recebimento do certificado de origem e quais as providências tomadas em caso de 

detecção de incorreções e erros formais. 

 

Á Controle dos Acordos Preferenciais de Origem na exportação:  caso o requerente 

exporte mercadorias ou produtos ao amparo de Acordos Preferenciais de Origem, 

deverá informar os controles efetuados para garantir a observância das regras de 

origem e a exatidão dos dados constantes nos certificados de origem emitidos, bem 

como a observância das formalidades necessárias à emissão. 

 

 

O que se busca ao analisar a rastreabilidade das mercadorias?  
 

Verifica se os procedimentos adotados garantem a rastreabilidade das mercadorias/insumos 

de origem estrangeira destinados ao mercado interno ou externo, e daqueles de origem 

nacional, destinados ao mercado externo. 

 

Á Procedimentos de rastreabilidade:  se o requerente adota procedimentos para 

assegurar a rastreabilidade das mercadorias de origem estrangeira, desde sua 

importação/compra no mercado interno, recebimento para fins de exportação, até a 

sua venda, revenda, exportação e remessa para fins de exportação e de origem 

nacional, desde sua compra, recebimento para fins de exportação até sua exportação. 

Estes procedimentos devem permitir a rastreabilidade reversa das mercadorias. 
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REQUERIMENTO DA CERTIFICAÇÃO OEA 
 

Como eu solicito a Certificação OEA? 
 

Para solicitar a Certificação OEA, o requerente deve seguir os cinco passos da figura abaixo: 

1) Verificar sua admissibilidade ao Programa OEA; 

2) Fazer a Autoavaliação, por meio de respostas ao QAA; 

3) Confeccionar o Relatório Complementar de Validação, caso se aplique à modalidade; 

4) Requerer a abertura do Dossiê Digital de Atendimento; e 

5) Proceder a Juntada de Documentos pelo e-CAC. 

 

 
Fig. 7 ï Fluxo da certificação OEA. 

 

 

Da Verificação da Admissibilidade 
 

Quais são os requisitos de admissibilidade do Programa OEA?  
 

Os requisitos de admissibilidade estão dispostos nos nove incisos do art. 14 da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015 e eles avaliam se o operador está apto a participar do processo 

de certificação. Eles estão resumidos na figura abaixo: 

 

 
Fig. 8 ï Requisitos de admissibilidade do Programa Brasileiro de OEA. 
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Como formalizar o pedido de certificação OEA?  
 

A formalização do pedido de certificação OEA deve ser mediante formação de dossiê digital 

de atendimento (DDA), na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1412/2013, 

alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1608/2016. 

 

Segundo o art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1412/2013, o DDA é o procedimento 

administrativo que tem como finalidade acolher um requerimento de serviço e respectiva 

documentação instrutória, em formato digital, denominado Portable Document Format 

(PDF), padrão ISO 19005-3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior), bem como nos 

formatos de compactação de dados de extens»es denominadas ñ.zipò e ñ.rarò. 

 

A entrega dos documentos digitais será efetivada por solicitação de juntada, por intermédio 

da utilização do Programa Gerador de Solicitação de Juntada de Documentos (PGS) ou 

mediante atendimento presencial nas unidades de atendimento da RFB. Para as pessoas 

jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, a entrega de documentos 

será realizada obrigatoriamente no formato digital, mediante a utilização do PGS. 

 

O DDA formalizado para a solicitação da certificação OEA deverá estar instruído com os três 

anexos da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015: 

 

Á Requerimento de Certificação como OEA, constante do Anexo I; 

 

Á Questionário de Autoavaliação (QAA), constante do Anexo II; e  

 

Á Relatório Complementar de Validação, constante do Anexo III , apenas para as 

modalidades de certificação OEA-C Nível 2 e OEA-P. 

 

 Anexo I  Anexo II  Anexo III  

 

 

Como aderir  ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE)?  
 

Para adotar o DTE, o contribuinte precisa ter a certificação digital e fazer a opção no Portal 

e-CAC, clicando em: Servi­os dispon²veis Ÿ Outros Ÿ Domic²lio Tribut§rio Eletr¹nico. 

 

A adesão ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) permite que sua Caixa Postal no e-CAC 

também seja considerada seu Domicílio Tributário perante a Administração Tributária 

Federal. Ao aderir ao DTE, o contribuinte terá várias facilidades, como:  

 

Á Cadastrar até 3 números de celulares e 3 endereços de e-mail para recebimento do aviso 

de mensagem na caixa postal;   

 

Á Redução no tempo de trâmite dos processos administrativos digitais;  

 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/requerimento-oea-anexoi.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/qaa_novo.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/anexo_iii.pdf
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Á Garantia quanto ao sigilo fiscal e total segurança contra o extravio de informações; e 

 

Á Acesso, na íntegra, a todos os processos digitais existentes em seu nome, em tramitação 

na RFB, na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e no Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais. 

 

 

Como comprovar a Regularidade Fiscal? 
 

A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional é efetuada mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 

créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 

substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros. 

 

A certidão somente é emitida para o contribuinte devidamente inscrito no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Física (CPF).  

 

Para as pessoas jurídicas, a certidão é emitida no CNPJ do estabelecimento matriz, tendo 

validade para todos os estabelecimentos. Já para as pessoas físicas (despachante aduaneiro) 

que possuírem matrícula atribuída pela RFB e não estiverem inscritos no CNPJ, a certidão é 

emitida no CPF do contribuinte. 

 

Certidões positivas de débitos com efeito negativo (CPEN) não excluem a admissibilidade 

no Programa OEA. 

 

A Certidão de débitos pode ser requerida presencialmente, em qualquer unidade de 

atendimento da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ou 

por meio da Internet. 

 

 Certidões e situação fiscal 
 

 

Quanto tempo demora para conseguir uma certidão de débitos?  
 

Os prazos legais para emissão da certidão de débitos são: 

 

Á Unidades da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN): 10 dias, contados da data de protocolização do pedido; 

 

Á Internet : imediatamente à solicitação formalizada. 

 

  

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/certidoes-e-situacao-fiscal
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Por quanto tempo é válida uma certidão d e débitos? 
 

A validade da certidão negativa de débitos é de 180 dias, a partir da data da sua emissão. 

 

 

O que fazer se a certidão não for emitida  pela internet?  
 

Para facilitar a regularização de possível pendência apresentada, o contribuinte poderá obter 

a pesquisa de situação fiscal no Portal e-CAC. Após a realização da pesquisa e, se não for 

possível resolver todas as pendências por meio da Internet, o contribuinte deverá procurar a 

unidade da RFB de seu domicílio tributário munido do Requerimento de Certidão de 

Débitos, assinado por pessoa legalmente qualificada, documentação comprobatória da 

regularização das pendências e com os demais documentos necessários, conforme itens 

abaixo. 

 

 

Preciso comprovar a inscrição no CNJP e recolhimento dos tributos 
federais? 

 

Não. Estas informações podem ser facilmente consultadas nos sistemas da Receita Federal, 

não havendo necessidade de o requerente da certificação enviar documentos. 

 

 

Em quais casos é permit ido solicitar a certificação OEA ainda que 
não haja 24 meses de inscrição no CNPJ? 

 

Segundo o parágrafo 2° da art. 14 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, podem 

solicitar a certificação OEA, ainda que não haja 24 meses de inscrição no CNPJ, os seguintes 

casos: 

 

Á Filial , no território brasileiro, de matriz internacional que já seja certificada por algum 

outro país em programa de operador econômico autorizado equivalente ao contido na 

Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 e alinhado com as diretrizes preconizadas pela 

Organização Mundial de Aduanas (OMA); 

 

Á Empresas cujo quadro societário seja composto, majoritariamente , por pessoas 

jurídicas certificadas como OEA no Programa Brasileiro; 

 

Á Importadores ou exportadores que tenham realizado no mínimo 100 (cem) operações 

de comércio exterior por mês de existência; ou 

 

Á Pessoa jurídica sucessora de uma empresa certificada como OEA no Programa 

Brasileiro, resultante de processo de fusão, cisão ou incorporação, desde que permaneça 

sob o controle administrativo do mesmo grupo controlador da empresa sucedida. 
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Como comprovar a atuação como um interveniente passível de 
certificação?  

 

O objetivo dessa consulta é a comprovação de que o requerente está atuando ativamente na 

atividade para a qual está requerendo a certificação, há mais de 24 meses. 

 

Desta forma, se o requerente for um exportador/importador, tais informações serão extraídas 

dos sistemas da Receita Federal, não necessitando de comprovação.  

 

No entanto, para os demais intervenientes, solicitam-se notas fiscais de serviço e/ou 

documentos que permitam esta aferição para comprovação da atividade durante o período 

analisado. 

 

 

Em quais casos é permitido solicitar a certificação OEA ainda que 
não haja 24 meses de atividade? 

 

Segundo o parágrafo 2° da art. 14 da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015, podem 

solicitar a certificação OEA, ainda que não haja 24 meses de atividade como interveniente 

passível de certificação, os seguintes casos: 

 

Á Filial , no território brasileiro, de matriz internacional que já seja certificada por algum 

outro país em programa de operador econômico autorizado equivalente ao contido na 

Instrução Normativa RFB nº 1598/2015 e alinhado com as diretrizes preconizadas pela 

Organização Mundial de Aduanas (OMA); 

 

Á Empresas cujo quadro societário seja composto, majoritariamente , por pessoas 

jurídicas certificadas como OEA no Programa Brasileiro; 

 

Á Importadores ou exportadores que tenham realizado no mínimo 100 (cem) operações 

de comércio exterior por mês de existência; ou 

 

Á Pessoa jurídica sucessora de uma empresa certificada como OEA no Programa 

Brasileiro, resultante de processo de fusão, cisão ou incorporação, desde que permaneça 

sob o controle administrativo do mesmo grupo controlador da empresa sucedida. 

 

 

Como comprovar que existe a autorização para atuar na área  a que 
se pretende certificar ? 

 

A comprovação da autorização para operar em sua área de atuação deverá ser feita mediante 

a apresentação de documento emitido pelo órgão de controle específico que determina a 

permissão pleiteada. 
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Como podem ser comprovados os itens exigidos dos despachantes 
aduaneiros?  

 

A experiência mínima de três anos na profissão exigida dos Despachantes Aduaneiros será 

comprovada mediante a análise da inscrição no Registro de Despachantes Aduaneiros, 

mantido pelo Receita Federal.  

 

Já a aprovação no exame de qualificação técnica de que trata a Instrução Normativa RFB nº 

1209/2011 será comprovado mediante o resultado do certame, publicado em Diário Oficial. 

 

Importante ressaltar que, segundo a interpretação parágrafo 2 do art. 6º e do art. 9º da 

Instrução Normativa RFB nº 1209/2011, o Ajudante de Despachante aprovado, após a 

publicação do resultado, terá o prazo de um ano para requerer a sua inscrição no Registro de 

Despachantes Aduaneiros. Após este prazo de um ano da publicação, o exame de qualificação 

técnica perde sua validade. 

 

 

Por que há a exigência do interstício de seis meses após 
indeferimento de pedido de certificação?  

 

O indeferimento, segundo o entendimento conjunto dos parágrafos 4º e 7º do art. 17 da 

Instrução Normativa RBF nº 1598/2015, ocorre quando constatado o não cumprimento dos 

critérios de elegibilidade ou dos critérios específicos por modalidade de certificação, após 

solicitado esclarecimento ou documento adicional ao solicitante da certificação. 

 

Desta forma, o interstício de seis meses imposto se justifica para que o solicitante efetue as 

implementações de procedimentos necessários para adequar-se às exigências do Programa 

OEA, antes de pleitear nova certificação. 

 

 

Em quais casos não é exigido o interstício de seis meses após o 
indeferimento do pedido de certificação?  

 

Segundo o parágrafo 3º do art. 14 da Instrução Normativa RBF nº 1598/2015, o interstício 

de seis meses exigido após o indeferimento do pedido de Certificação OEA não se aplica nos 

casos em que o requerente tiver, no curso da análise de pedido anterior, justificado a 

impossibilidade de atendimento dos requisitos ou critérios exigidos pela RFB. 
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Da Autoavaliação 
.  

Como fazer a Autoavaliação?  
 

A Autoavaliação será feita por meio das respostas emitidas ao Questionário de Autoavaliação 

(QAA), Anexo II da Instrução Normativa RBF nº 1598/2015. 

 

O QAA tem a função de promover a análise, por parte do interessado, sobre a adequação ou 

não de sua empresa aos requisitos e critérios exigidos pelo Programa Brasileiro de OEA, bem 

como de servir de ferramenta à Receita Federal do Brasil para a análise dos pleitos de 

certificação no Centro OEA. 

 

Por este motivo, é essencial que essa análise seja realizada de forma crítica, completa e efetiva, 

com respostas realistas e fundamentadas, que impliquem uma verdadeira autoavaliação. A 

autoavaliação tem como objetivo a identificação das vulnerabilidades quanto à manutenção 

da segurança da cadeia logística internacional e das não conformidades em relação ao 

cumprimento das obrigações tributárias e aduaneiras. Desta forma, após a detecção destes 

pontos o operador deverá realizar os ajustes necessários, antes da apresentação do 

requerimento da certificação OEA à Receita Federal.  

 

 

Como obter o QAA? 
 

O QAA, bem como os demais documentos relativos à certificação OEA, podem ser obtidos 

no Portal AEO, no sítio da Receita Federal. 

 

 QAA  
 

 

Como preencher o formulário do QAA?  
 

O QAA deve ser respondido pelos requerentes de todas as modalidades de Certificação OEA 

(OEA-S, OEA-C e OEA-Pleno). 

 

Os requerentes da certificação OEA-Pleno devem responder aos 4 blocos de perguntas do 

QAA, conforme a figura abaixo. Se a certificação pretendida for a OEA-Segurança, os 

blocos a serem respondidos são os 1, 2 e 3. Já se for a certificação OEA-Conformidade 

(Nível 1 ou Nível 2), devem ser respondidos os blocos 1, 2 e 4. 

 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/qaa_novo.pdf
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Fig. 9 ï Estrutura do QAA. 

 

Desta forma, todas as perguntas dos blocos relativos à certificação desejada deverão ser 

respondidas, por todos os intervenientes. Nos casos em que a pergunta não se aplicar a sua 

realidade, justifique os motivos da não aplicação.  Em comprovação a cada uma das respostas 

emitidas devem ser anexados documentos ou evidências, respeitando-se a nomenclatura 

destes anexos definida pelo Programa OEA. 

 

Para auxiliar os requerentes da Certificação OEA a compreender as perguntas do QAA foi 

elaborado um documento chamado Notas Explicativas, disponível no Portal AEO na Internet. 

 

 Notas Explicativas do QAA 
 

A análise do requerimento de certificação pelo Centro OEA será realizada mediante gestão 

de risco e respeitará a proporcionalidade dos critérios de acordo com o tipo de certificação do 

operador e a sua área de atuação na cadeia logística. 

 

ATENÇÃO : utilize o formulário próprio do QAA desenvolvido pelo Centro OEA  

(Anexo II). Outro documento não será aceito para análise. Abra o QAA pela Internet e 

faça o seu download para começar a responder às perguntas. Responda no próprio corpo 

do documento.  

 

O QAA respondido deve ser juntado ao DDA no mesmo formato ñPortable Document 

Format (PDF)ò que o formulário original. Não o imprima, nem o digitalize para juntar. 

 

No momento da juntada dos arquivos eletrônicos pelo e-CAC, atente-se para o campo 

ñT²tuloò dos anexos que fundamentam as respostas. Este campo deve-se ter mesma 

nomenclatura utilizada para a identificação dos anexos relacionados às perguntas do QAA. 

 

 

  

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/2016-01-27_notas_explicativas_qaa.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/2016-01-27_notas_explicativas_qaa.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/qaa_novo.pdf
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Quem pode responder o QAA? 
 

O QAA pode ser respondido por equipe interna do requerente da certificação OEA, sendo 

facultado o auxílio por profissionais ou instituições com qualificação técnica na área 

tributário-aduaneira.  

 

Independentemente de quem o responda, o importante é que seja feita uma autoanálise de 

forma crítica, completa e efetiva, com respostas realistas e fundamentadas, com o objetivo de 

que sejam identificados os pontos de vulnerabilidade e promovidos os ajustes para minimizar 

seus riscos relativos à segurança da cadeia logística internacional e à conformidade do 

cumprimento da legislação aduaneira, antes do envio do QAA respondido à RFB. 

 

 

Como devo fundamentar as respostas do QAA? 
 

As repostas devem ser fundamentadas por meio da anexação de documentos que comprovem 

a existência dos procedimentos descritos. Quando não houver possibilidade da apresentação 

de tais documentos, poderão ser anexadas evidências para a comprovação das respostas. Essas 

evidências poderão ser das mais variadas formas, como arquivos de apresentações, plantas 

das instalações, listas de presença, fotos, etc. 

 

 

Como nomear corretamente os anexos do QAA? 
 

A nomenclatura exigida para os arquivos a serem enviados ao Programa OEA deve respeitar 

o modelo abaixo: 

 

Á Questionário de Autoavaliação (QAA): deve ser nomeado como: 

QAA_nome do requerente.pdf 

QAA_Empresa ABC.pdf 

 

Á Demais documentos anexados: a nomenclatura dos anexos deve mencionar o nome 

do requerente, o número da pergunta do QAA a que se refere e o nome do documento 

anexado, conforme exemplo: 

Nome do Requerente_nº do item do QAA_nome do documento 

Empresa ABC_1.1_Contrato Social.pdf 

 

Á Caso haja a necessidade de anexar o mesmo documento mais de uma vez em 

respostas distintas, apenas faça referência ao nome do documento já anexado 

anteriormente, repetindo no local indicado a primeira nomenclatura usada e não o 

anexe novamente! 

 

ATENÇÃO : No momento da juntada dos arquivos eletrônicos pelo e-CAC, atente-se para o 

campo ñT²tuloò dos anexos que fundamentam as respostas. Este campo deve-se ter mesma 

nomenclatura utilizada para a identificação dos anexos relacionados às perguntas do QAA. 
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A inobservância desses requisitos prejudicará a análise do requerimento da certificação OEA 

e poderá ser causa da recusa destes documentos. 

 

 

Do Relatório Complementar de Validação 
 

Qual a finalidade do Relatório Complementar de Validação (RCV)?  
 

O Relatório Complementar de Validação (RCV) tem por finalidade a validação 

confeccionada por uma equipe independente para avaliação dos procedimentos internos e 

verificação da conformidade das operações relacionadas ao comércio exterior, consoante os 

critérios de conformidade, definidos no art. 7º e detalhados no Bloco 4 do Anexo II , ambos 

da Instrução Normativa RFB nº 1598/2015. 

 

 

Requerentes de quais certificações precisam entregar o Relatório 
Complementar de Validação (RCV)? 

 

Apenas os requerentes da certificação OEA-Conformidade Nível 2 e OEA-Pleno 

necessitam entregar o Relatório Complementar de Validação (RCV). 

 

 

Quais profissionais podem realizar o RCV?  
 

A validação de procedimentos internos e verificação da conformidade das operações 

relacionadas ao comércio exterior, consoante os critérios de conformidade do Programa OEA, 

cujos resultados são apresentados no Relatório Complementar de Validação (RCV), poderá 

ser realizada por: 

 

Á Profissionais ou instituições com qualificação técnica na área tributário-aduaneira 

cuja independência atenda às Normas Brasileiras de Contabilidade; ou 

 

Á Equipe de controle interno, desde que seja demonstrado seu grau de independência 

em relação à equipe responsável pela execução do processo de trabalho cujo critério 

seja objeto de validação. 

 

 

Como obter as orientações para elaboraçã o do RCV? 
 

As orientações para a elaboração do RCV estão contidas no Anexo III  da Instrução 

Normativa RFB nº 1598/2015. Este documento pode ser obtido no Portal AEO, no sítio da 

Receita Federal, da Internet: 
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 Orientações para confecção do RCV 
 

ATENÇÃO : de acordo com o parágrafo 1º do art. 32 da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015, ñna data de publicação desta Instrução Normativa, a empresa participante do 

projeto piloto que atender aos requisitos de admissibilidade de que trata o art. 14 será 

certificada provisoriamente, até 30 de junho de 2016, na modalidade OEA-C N²vel 2ò.  

 

Desta forma, o projeto-piloto de certificação OEA-Conformidade estará em andamento até 

30 de junho de 2016, e, consequentemente, poderão surgir aprimoramentos no Relatório 

Complementar de Validação, com o intuito de facilitar a sua elaboração e de redução dos 

custos aos requerentes das certificações OEA-C Nível 2 e OEA-Pleno. 

 

 

Da Solicitação da Abertura do Dossiê Digital de Atendimento 
 

Como solicitar a abertura do Dossiê Digital de Atendimento (DDA)?  
 

O dossiê digital de atendimento (DDA) é o procedimento administrativo que tem como 

finalidade acolher um requerimento de serviço e respectiva documentação instrutória, em 

formato digital, para análise da solicitação da certificação OEA. 

 

Segundo o art. 4º da Instrução normativa RFB nº 1412/2013, o interessado, ou seu procurador 

legalmente constituído, poderá solicitar a formação de dossiê digital de atendimento em 

qualquer unidade de atendimento da RFB, mediante apresentação do formulário eletrônico 

Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (SODEA). 

 

 

Como obter o SODEA? 
 

A Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (SODEA) poderá ser obtida no Portal AEO 

no s²tio da Receita Federal, em ñDocumentos da certifica­«o OEAò, pela Internet. 

 

 SODEA 
 

 

Como preencher o SODEA? 
 

Faça o download do documento de Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (SODEA) 

obtido pelo Portal AEO na internet (Documentos da Certificação) e abra-o por meio do 

ADOBE READER. 

 

Preencha todos os campos solicitados, atentando-se às opções abaixo. Após o seu 

preenchimento, assine-o digitalmente. 

 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/anexo_iii.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/anexo_iii.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/formularios/SODEAV.5.19.02.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/entrega-de-documentos-digitais/SODEAV.5.19.03.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/entrega-de-documentos-digitais/SODEAV.5.19.03.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/formularios/SODEAV.5.19.02.pdf
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Assunto: Assuntos Aduaneiros 

Serviço: 26. OEA - Operador Econômico Autorizado 

 

  

Como assinar o SODEA? 
 

O SODEA deverá ser entregue em meio digital, em dispositivo móvel de armazenamento, 

gravado em arquivo único, no formato - ñPortable Document Format (PDF)ò, conforme 

padrão ISO 19005-3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior) e: 

 

Á Assinado eletronicamente, com emprego de assinatura digital válida, por meio do 

programa assinador disponível no sítio da RFB, pelo interessado ou por seu 

procurador constitu²do mediante ñProcura­«o para o Portal e-CACò, com op­«o 

ñprocessos digitaisò; ou 

 

Á Digitalizado, depois de preenchida, impressa e assinada manualmente pelo 

interessado ou por seu procurador legalmente constituído. 

 

Na hipótese de assinatura manual da Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento por 

procurador, deverá ser apresentado, junto com o dispositivo móvel de armazenamento: 

Á Documento original que comprove a assinatura do signatário; 

Á Documentos que comprovem a outorga de poderes; e 

Á Documentos que permitam as corretas identificação e qualificação de outorgantes e 

outorgados. 

 

Por outro lado, o arquivo digital  deverá ter a seguinte nomenclatura: 

Á ñSodea - Assinado.pdfò, no caso de Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento 

assinada digitalmente; ou 

Á ñSodea.pdfò, no caso de Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento assinada 

manualmente. 

 

 

Do Requerimento da Certificação OEA 
 

Como obter o requerimento da certificação OEA?  
 

O Requerimento da Certificação OEA, que é o Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 

1598/2015, poder§ ser obtido no Portal AEO no s²tio da Receita Federal, em ñDocumentos 

da certifica­«o OEAò, pela Internet. 

 

 Requerimento da Certificação OEA 
 

Preencha todos os campos do formulário acima, atentando-se às orientações de 

preenchimento que constam do documento. 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/requerimento-oea-anexoi.pdf
https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/oea/arquivos-e-imagens/arquivos/requerimento-oea-anexoi.pdf
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Um requerimento pode abranger mais de uma modalidade de 
certificação OEA? 

 

Sim, os operadores poderão requerer mais de uma modalidade de OEA em um único 

requerimento, como exemplo, OEA-S + OEA-C1 ou OEA-S + OEA-C2 (lembrando que 

nesse último caso, basta ser solicitada a certificação OEA-Pleno). 

 

Também é importante salientar que a certificação em OEA-C Nível 1 não é pré-requisito para 

a certificação em OEA-C Nível 2 ou em OEA-P. 

 

  

Um requerimento pode ser utilizado para mais de um CNPJ?  
 

Sim, desde que respeitado o inciso I do parágrafo 1º do art. 4º da Instrução Normativa RFB 

nº 1598/2016, o qual enfatiza que a certificação será concedida para CNPJ do estabelecimento 

matriz, extensivo a todos os estabelecimentos do requerente em caso de importador, 

exportador, transportador e agente de carga; ou seja, pode ser preenchido apenas um 

requerimento a cada CNPJ matriz (base de oito números) das categorias de intervenientes 

citadas. 

 

 

Cada filial precisa solicitar sua certificação OEA?  
 

Depende, pois de acordo com o entendimento dos incisos I e I I  do parágrafo 1º do art. 4º 

da Instrução Normativa RFB nº 1598/2016, temos que caso o solicitante seja importador, 

exportador, transportador e agente de carga, não há necessidade de solicitações 

individualizadas para filial, bastando ser solicitada a certificação para o estabelecimento 

matriz. No entanto, caso o requerente seja depositário de mercadorias sob controle aduaneiro 

ou operador portuário ou aeroportuário, há a necessidade de solicitação de certificações 

individualizadas a cada estabelecimento. 

 

 

Como requerer a certificação OEA para em presas participantes de 
Grupo Econômico? 

 

As empresas participantes de Grupo Econômico precisam requerer a certificação OEA de 

forma individualizada, pois cada empresa do grupo econômico terá um CNPJ diferente. 
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Para onde o atendente da RFB deve encaminhar o requerimento da 
solicitação de certificação OEA? 

 

O atendente das unidades de atendimento ao contribuinte da RFB onde foi aberto o Dossiê 

Digital de Atendimento deverá encaminhá-lo conforme procedimento definido pela Nota 

COAEF nº 004/2015, a qual estabelece que os dossiês digitais de solicitação da certificação 

OEA deverão ser movimentados para equipe específica na COANA, a saber: 

 

1) Unidade: DF COANA RFB 

2) Equipe: OEA ï COANA ï RFB ï DF / TRIAG ï OEA ï COANA ï RFB ï DF 

 

 

Da Juntada de Documentos 
 

Como proceder a juntada de documentos pelo e -CAC?  
 

A entrega de documentos digitais será efetivada por solicitação de juntada a dossiê digital de 

atendimento, por intermédio da utilização do Programa Gerador de Solicitação de Juntada 

de Documentos (PGS) ou mediante atendimento presencial nas unidades de atendimento da 

RFB. 

 

Para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, a 

entrega de documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital, mediante a 

utilização do PGS. Havendo indisponibilidade do PGS, excepcionalmente, poderá ser 

utilizado o atendimento presencial da RFB para a entrega dos documentos digitais. 

 

Considera-se indisponibilidade do PGS: 

Á A caracterizada pela existência de falha no programa que impeça a respectiva 

transmissão; e 

Á Aquela demonstrada pelo contribuinte. 

 

Será indeferido sumariamente o pedido relativo à utilização do atendimento presencial, 

quando não conseguir ser demonstrada a indisponibilidade pelo contribuinte. 

  

 

Qual a diferença entre document os digitais e digitalizados?  
 

Documentos DIGITAIS são aqueles criados no formato eletrônico, por exemplo, uma 

planilha, um arquivo de texto etc., os DIGITALIZADOS são aqueles documentos que 

existem fisicamente e passam para o formato eletrônico através da digitalização (figura), por 

exemplo: documento de identificação, procuração autenticada, contrato social, etc. 
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Desta forma, dê preferência por anexar ao QAA documentos em formato DIGITAL, pois isso 

facilita o manuseio dos documentos, permitindo busca de palavras, cópia de conteúdo, pois o 

documento não está em formato de figura. 

 

 

Como nomear os documentos digitais a serem anexados ao DDA? 
 

Os documentos a serem anexados ao DDA devem observar a NOMENCLATURA exigida 

pelo Programa OEA. A inobservância desse requisito poderá prejudicar a análise do 

requerimento ou ser causa da recusa dos documentos anexados. 

 

NOMENCLATURA DO QAA  

O QAA preenchido no documento próprio deve ser salvo, seguindo o padrão de nomenclatura: 

QAA_Nome do Requerente 

Exemplo: ñQAA_EmpresaABC.pdfò 

 

NOMENCLATURA DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO QAA  
Os documentos anexados devem ser indicados na pergunta a qual se refere, em local próprio, 

preferivelmente na extensão .PDF, seguindo a seguinte nomenclatura:  

Nome do Requerente_nº do item_nome do documento  

Exemplo: ñEmpresaABC_1.1_Contrato Social.pdfò 

 

ATENÇÃO: Caso haja a necessidade de anexar o documento mais de uma vez em diferentes 

questionamentos, anexe-o apenas uma vez e faça referência ao nome do documento já 

anexado, mantendo-se a esta primeira nomenclatura usada. Exemplo: Se for anexado o 

contrato social na quest«o 1.1 com o nome: ñEmpresaABC_1.1_Contrato Social.pdfò e ele 

também for a justificativa da questão 1.4, basta repetir o nome já usado na questão 1.1 e NÃO 

o anexar novamente.  

 

No momento da juntada dos arquivos eletrônicos pelo e-CAC, atente-se para o campo 

ñT²tuloò dos anexos que fundamentam as respostas. Este campo deve-se ter mesma 

nomenclatura utilizada para a identificação dos anexos relacionados às perguntas do QAA. 

 

 

Qual o prazo para fazer a juntada de documentos?  
 

Após a abertura do dossiê digital de atendimento (DDA) nas unidades presenciais da RFB, o 

requerente da certificação OEA terá o prazo de 30 dias para fazer a juntada dos documentos 

processuais mínimos. 

 

 

É possível desistir do processo de certificação?  
 

Sim. Da mesma forma que o requerimento da Certificação OEA é um ato voluntário, a sua 

desistência poderá ser solicitada a qualquer tempo. 
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Do Centro OEA 
 

A quem se reporta o Centro de Certificação e Monitoramento de OEA? 
 

O Centro de Certificação e Monitoramento OEA está inserido na estrutura na COANA 

(Coordenação Geral de Administração Aduaneira), sendo subordinado à GEFIN (Gerência 

de Fiscalização e Controle de Intervenientes). 

 

 

Como é a estrutura do Centro OEA? 
 

O Programa OEA tem uma estrutura nacional própria: o Centro de Certificação e 

Monitoramento dos Operadores Econômicos Autorizados (Centro OEA). 

 

Essa equipe tem a finalidade de analisar e decidir a respeito dos processos de certificação do 

Programa Brasileiro de OEA. Por ser uma estrutura única, ela permitirá processos de 

certificação mais ágeis, pois os servidores são especializados no assunto. 

 
Fig. 10 ï Organograma do Centro OEA 

 

A presença de um Coordenador Nacional garante a uniformidade das análises dos processos 

de certificação. Além disso, a divisão em 3 equipes de trabalho oferece mais impessoalidade 

às análises, pois no mínimo 3 servidores participarão do processo de certificação: 

 

¶ Equipe de Preparo (E-preparo): composta por analistas tributários, responsáveis 

pelo exame dos Requisitos de Admissibilidade ao Programa OEA. Esta equipe 

também é responsável pela comunicação, por meio de palestras, e-mails e site. 

¶ Equipe de Análise de Conformidade (E-análise): composta por analistas tributários 

(ATRFB) e auditores-fiscais (AFRFB), responsáveis pela análise dos Critérios de 

Elegibilidade e de Segurança, por meio da análise documental e a validação física das 

instalações. 

¶ Equipe de Gestão de Conformidade (E-gestão): composta apenas por auditores-

fiscais (AFRFB), responsáveis pelo monitoramento e revisão da certificação dos 

Operadores Econômicos Autorizados no Programa Brasileiro de OEA. 

 


























